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Ligação passada com o BNA
Ligação actual com a banca

BANCA. Enquanto o sistema financeiro se movimenta com mudanças bruscas na banca pública e com a possibili-
dade da exoneração de Valter Filipe no Banco Nacional de Angola, o VALOR lembra o cruzamento de interesses de 
algumas figuras do momento que, na opinião de observadores, levantam e levantaram problemas éticos. algumas figuras do momento que, na opinião de observadores, levantam e levantaram problemas éticos. Págs. 14 e 15 

MOVIMENTAÇÕES NO SISTEMA BANCÁRIO 

A empresa responsável pela análise laboratorial dos produtos importados – o Labo-
ratório Bromangol - con�rma que algumas contaminações referidas na investigação 
da Polícia Federal brasileira foram encontradas nas carnes que entraram em Angola. 
Mas tranquiliza: “não há razões para pânico”. Págs. 10 a 12

“Detectámos alguma contaminação 
referida na operação ‘Carne fraca’, 
mas não há motivo de alarme”

CARLA MARTINS, DIRECTORA DA BROMANGOL 

Ligações ‘perigosas’ 

País tem 12 mil micro, pequenas e 
médias empresas legais, números muito 
aquém das 800 mil, apontados pelo 
recente Observatório para a Inclusão 
Financeira, que coloca Angola em 4º. na 
África Subsaariana. Pág.4 

INAPEM ridiculariza 
estudo da Deloitte
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Editorial

LIGAÇÕES ‘PERIGOSAS’ 
stamos de 
volta, esta 
semana, aos 
receios insta-
lados no sis-
tema finan-
ceiro sobre a 
possibilidade 

de novas mexidas no Banco Na-
cional de Angola (BNA) e sobre 
os potenciais conflitos éticos 
deriváveis desse processo. Mas 
passemos antes pelas nomea-
ções e exonerações no Banco 
de Poupança e Crédito (PBC), 
pelos rumores associados e pe-
los comunicados atribulados. 
Como se sabe, os accionistas do 
BPC (o Estado mais duas insti-
tuições do Estado) decidiram 
pela interrupção do mandato da 
administração de Cristina Van-
-Dúnem (PCA não-executiva) e 
Zinho Baptista (PCE). A decisão 
surpreendeu por surgir menos 
de seis meses, após a nomeação, 
pelo Presidente da República, 
da administração agora afasta-
da. Em circunstâncias normais, 
considerada a estranheza do 
caso, os accionistas teriam, no 
mínimo, a obrigação de explicar 
as razões de uma decisão tão 
inédita quanto drástica. Afastar 
um conselho de administração 
do banco mais sensível do sis-
tema financeiro, em menos de 
seis meses de mandato, num 
contexto que demanda por es-
tabilidade, impõe uma justifi-
cação aceitável. Os accionistas 
não o fizeram. O Ministério das 
Finanças, com a responsabilida-
de singular enquanto accionista 
qualificado em representação 

do Estado, entendeu que não 
devia fazê-lo. Optou apenas por 
autorizar a publicação de um 
comunicado, pelo BPC, que in-
sinua que a gestão de Cristina 
Van-Dúnem e Zinho Baptista 
foi dispensada por incompe-
tência. É o que se depreende 
da leitura de um dos pontos do 
comunicado ao apontar que “os 
accionistas acreditam que estão 
criadas as condições para de-
volver ao BPC a sua reputação 
e rentabilidade nos próximos 
exercícios”. Isto não significa 
outra senão que, antes – leia-se 
ao tempo da gestão exonerada 
–, essas “condições” não esta-
vam criadas. Acontece que essa 
sugestão soube a muito pouco, 
já que se colocou em substitui-
ção de uma explicação que se 
exigia convincente. E é precisa-
mente por isso que os rumores 
subsequentes, que o Ministé-
rio das Finanças foi obrigado a 
desmentir, ganharam força. Os 
rumores, além de colocarem em 
xeque a idoneidade de alguns 

membros da nova administra-
ção do BPC, foram ao ponto de 
referir um alegado plano que 
envolvia altas figuras do Estado, 
cujo fim último era o controlo 
das parcas divisas sob os cuida-
dos do Banco Nacional de An-
gola. Entre as figuras menciona-
das constavam o ministro das 
Finanças e o recém-nomeado 
PCA e CEO do BPC.

Tudo isso numa altura em 
que se dá como certa a saída de 
Valter Filipe do BNA, a quatro 
anos do fim do seu mandato e 
apesar do trabalho notável que 
realiza à frente da instituição re-
guladora. Sobre a confirmação 
dessa possibilidade, aliás, só res-
ta uma leitura sóbria e angus-
tiante e que ironiza a verdadei-
ra face dos jogos do poder que 
espezinham os interesses do 
Estado. Confirmando-se o seu 
afastamento, Valter Filipe aca-
baria, paradoxalmente, por ser 
vítima da única virtude por que 
deveria ser defendido: a virtude 
de estar a fazer um bom traba-
lho. O problema é que o bom 
trabalho, no contexto angolano, 
na maioria das vezes, implica 
desfazer ‘direitos adquiridos’ de 
grupos que penalizam grave-
mente a maioria. Que afundam 
penosamente todo um país.  

Os dados adicionais que tra-
zemos esta semana falam por 
si. Com um cenário de várias 
probabilidades que reintrodu-
zem o tema dos limites éticos 
na relação entre regulador e 
operadores, entre banco cen-
tral e bancos comerciais, o VA-
LOR relança o debate. 
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A semana

3

Gabriel Luís Miguel 
DG Centro Tecnológico Nacional

Luanda acolhe de 26 a 30 de 
Abril, a 8.ª edição da Feira do 
Inventor/Criador Angolano.
Quais são as novidades?
O certame vai abrir oportuni-
dades aos bancos e investidores 
nacionais e estrangeiros para 
fazerem negócios, divulgando os 
seus serviços. Nesta altura, ser-
-lhes-á apresentado um ‘dossier’ 
com 300 ideias e invenções, mui-
tos delas já premiadas em even-
tos internacionais.
 
Os trabalhos dos inventores 
nacionais estão a ter resulta-
dos na vida socioeconómica?
Os inventores foram apresenta-
dos desde a feira de 2009 até à 
de 2016, aguardando produção 
à escala industrial para dar solu-
ção a muitos problemas sociais, 
visto que 60% deles recai para a 
mecatrónica.
 
De que forma a mecatrónica 
ajuda a solucionar proble-
mas sociais?
A mecatrónica funciona como 
uma espécie de futuro das enge-
nharias por agregar disciplinas 
comuns a qualquer engenharia 
como cálculos, física, mecânica e 
electricidade. Na parte especí�ca 
da mecatrónica, são introduzi-
das técnicas que incluem circui-
tos lógicos, controlo de sistemas 
mecânicos e automação indus-
trial, daí o seu pendor em solu-
cionar rapidamente os problemas 
que a�igem as populações.

perguntas a...

COTAÇÃO

ONDA DE PESSIMISMO VARRE MERCADOS
A excepção à onda de pessimismo que inundou os principais  merca-
dos internacionais foi para a China e para a Europa que fechou ani-
mada com a queda da in�ação na Zona Euro. O FTSE perdeu 0,63% 
graças ao accionar do artigo 50 que dá início ao ‘Brexit’ e nos EUA 
e Japão a derrota da proposta de lei para a saúde da administração 
Trump, pôs em dúvida a capacidade de implementação das reformas 
�scais prometidas pelo novo presidente.

PSI 20 POSITIVO ACOMPANHA ZONA EURO
O PSI 20, que registou o seu melhor mês desde Outubro de 2015, 
fechou a semana a valorizar 0,5%. O petróleo fechou no vermelho 
novamente, mas a melhorar a marca da semana passada para os 
52,65 dólares por barril (-0,59%). A subida tímida que signi�cou 
o maior ganho semanal desde o início do ano, deveu-se a rumores 
de que o cartel da OPEP esteja a considerar prolongar os cortes de 
produção previstos inicialmente até Junho.

29O navio de investigação cientí-
�ca ‘Baía Farta’, encomendado 
por Angola aos holandeses da 
Damen por mais de 70 milhões 
de euros, chega em 2018, anun-
ciou  a ministra das Pescas, Vic-
tória de Barros Neto. O navio 
servirá também como ‘barco-
-escola’, proporcionando for-
mação em alto-mar.

SEGUNDA-FEIRA
O FMI deu nota positiva ao Plano de Reestruturação e Recapitalização do BPC, que deve estar assente em 
bases sólidas, a�rmou o chefe da missão desta instituição �nanceira internacional, Ricardo Velloso. As 
declarações do representante do FMI foram feitas no �nal do encontro que manteve com os membros da 
Comissão de Economia e Finanças da Assembleia Nacional.
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O livro de reclamações desti-
nado às instituições que comer-
cializam bens e prestam serviços 
públicos e privados foi lançado 
oficialmente pelo Instituto 
Nacional de Defesa do Con-
sumidor. O livro e o respectivo 
selo de identi�cação foram lan-
çados por Decreto Presidencial 
de Setembro de 2016.

27

262530 31 Os países da África Subsaa-
riana, que incluem Angola, 
Moçambique, Cabo Verde 
e Guiné-Equatorial, come-
çam a receber fundos do 
maior pacote de financia-
mento do Banco Mundial, 
de 53 mil milhões de euros, 
no início de Julho. 

Os governos de Angola e da 
Guiné-Equatorial pretendem 
reforçar a cooperação bilate-
ral nos domínios da forma-
ção de quadros, transportes, 
agricultura e pescas. O anún-
cio foi feito durante a visita de 
Estado,do presidente Teodoro 
Obiang, a Luanda.SÁ
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A publicidade ao tabaco pas-
sou a estar totalmente proi-
bida, enquanto os anúncios 
ao álcool têm agora mais res-
trições e regras previstas na 
nova lei e cuja violação pode 
resultar em multas até 2,5 
milhões de kwanzas. 

Só menos de 50% das empre-
sas licenciadas pela direcção 
do comércio no Kuando-
-Kubango estão em pleno 
funcionamento, revelou  o 
presidente da Câmara do 
Comércio e Indústria da pro-
víncia, António Longue. 
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Economia/Política

Angola tem 12 mil 
micro, pequenas 
e médias empre-
sas (MPME) lega-
lizadas, segundo 
fontes, afectas ao 
Instituto Nacio-

nal de Apoio a Pequenas e Médias 
Empresas (INAPEM), reagindo ao 
relatório da Deloitte, que atribui ao 
país cerca de 800 mil MPME.

“Angola é um país pequeno nesse 
aspecto, com cerca de 26 milhões de 
habitantes e 42 anos de independên-
cia. Não é possível termos 800 mil 
empresas. Aliás, temos sérias di�-
culdades de �nanciamento. Muitas 
dessas 12 mil empresas legalizadas, 
nem saem do papel por di�culdades 
de �nanciamento. Esse estudo é uma 
loucura”, atirou a fonte do INAPEM.  

O estudo da consultora interna-
cional, difundido em ‘primeira mão’ 
pela imprensa portuguesa, atribui a 
Angola o quatro lugar do ranking 
de países com mais MPME, a nível 
da África Subsaariana. Denominado 
Observatório para a Inclusão Finan-

Angola tem 12 mil micro, pequenas  
e médias empresas legais
RELÁTORIO. Cerca de 58% das micro, pequenas e médias empresas formalizadas não têm acesso a financiamento, 
segundo um estudo da Deloitte, que posiciona Angola em quarto lugar, no continente, com o maior número desse 
grupo de empresas. Fontes do INAPEM contestam dados atribuídos ao país.

O

800 MIL PME APONTADAS EM ESTUDO DA DELOITTE CLASSIFICADO COMO “LOUCURA” 

ainda, no seu documento, “a relação 
entre a actividade das MPME e o 
crescimento económico dos países, 
estimando que o contributo para o 
Produto Interno Bruto global seja apro-
ximadamente de 65%”. No entanto, 
lê-se no relatório, em países em desen-
volvimento, cerca de 58% das micro, 
pequenas e médias empresas formali-
zadas não têm acesso a �nanciamento,

Fomentar o aumento da produ-
tividade destas empresas, através da 
melhoria das condições de trabalho, é 
outra das necessidades identi�cadas, 
assim como a criação de um clima 
de negócios favorável e o incentivo 
à própria formalização das MPME, 
“como um meio para quebrar o ciclo 
vicioso de fraca produtividade e con-
dições de trabalho precárias caracte-
rísticas do mercado paralelo”.

Em relação à ‘exclusão’ do acesso 
ao �nanciamento, os interlocutores do 
INAPEM mostraram-se concordantes, 
tendo em conta que este é dos proble-
mas que mais afecta as MPME ango-
lanas, ‘empurrando-as’ para beira da 
‘morte’. Por exemplo, dados o�ciais, 
dão contam de que a taxa de mortali-
dade anual das empresas em Angola 
ronda os 70%. Além de di�culdades 
de acesso ao crédito, falta de prepa-
ração/formação de empreendedores 
também são apontados como causa 
de valência desses empreendimentos.   

40
milhões é o número de micro, pequenas 
e médias empresas existentes em África 
Subsaariana, segundo a Deloitte.

ceira, a pesquisa da Deloitte, que 
tem escritórios de representação em 
Luanda, avança que na região exis-
tem 40 milhões de MPME, estando 
2% deste número (cerca de 800 mil) 
concentrado em Angola. 

A Nigéria, principal ‘rival’ do país, 
em termos de produção de petróleo, 
em África, surge na primeira posi-
ção, com 24% (cerca de 10 milhões 
de MPME). De acordo com a quarta 

edição do Observatório para Inclu-
são Financeira, à frente de Angola 
está ainda o vizinho Congo, em ter-
ceiro lugar, com 7% do ‘bolo’, o que 
corresponde a mais de dois milhões 
de grupo de empresas em análise. Na 
segunda posição, encontra-se a Tan-
zânia com 11%. Observatório indica 
que em 2010, existiam entre 420 a 
510 milhões de MPME no mundo, 
85% das quais localizadas em países 

MEMORIZE

l    A quarta edição do Obser-
vatório para Inclusão Finan-
ceira da Deloitte estava, até 
quinta-feira, 30, publicado no 
site daquela consultora interna-
cional. No entanto, a partir de 
sexta-feira, 31, já não era pos-
sível aceder ao documento, o 
que implica ter sido removido 
da página oficial da agência, 
que também tem representa-
ções em Luanda. Até ao dia do 
fecho dessa edição, a Deloitte 
não respondeu ao VE as moti-
vações da remoção do ‘Obser-
vatório’.  
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Por  António Miguel 

em desenvolvimento, com a região 
da África subsaariana a representar 
cerca de 8,6% do total.

A agência internacional sublinha 

OGE da Huíla 
transparente

A província da Huíla vai, este ano, 
beneficiar de 39 projectos econó-
micos e sociais, avaliados em mais 
de 10,4 mil milhões de kwanzas, a 
ser financiados com recursos do 
Orçamento Geral do Estado (OGE).

A informação foi avançada pelo 
director do gabinete do Plano do 
governo provincial da Huíla, Antó-
nio Ngongo, durante a apresenta-
ção do OGE da província.

De acordo com António Gongo, 
42% do valor total orçamentado 
deverá ser canalizado para o sec-
tor de energia e águas e 6% para 
a agricultura, sendo que, neste 
último caso, entre as acções pro-
gramadas prevê-se a construção 
de barragens hidráulicas e a aqui-
sição de “inputs”.

O sector do urbanismo e habita-
ção vai beneficiar de 25 %, o comér-

cio 5% e o ensino superior 4%.
O responsável do Plano, na 

Huíla, esclareceu, no entanto, 
que a execução dos projectos 
depende da recepção dos valores 
cabimentados pelos ministérios.

O Orçamento Geral do Estado 
para a província da Huíla atinge 
o montante de 7,3 mil milhões 
de kwanzas, 84% dos quais diri-
gidos para o sector social.

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

António Assis,  
PCA do INAPEM
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A CONTRATAÇÃO PÚBLICA via electrónica, um 
instrumento que vai promover boas práticas relati-
vas às despesas públicas, será lançada em Junho, pelo 
Ministério das Finanças, através do Serviço Nacio-
nal de Contratação Pública.

O FUNDO RODOVIÁRIO tem uma necessidade �nanceira 
de cerca de 100 mil milhões de kwanzas e a arrecadação de 
receitas resultantes da taxa de circulação, entre 2014 e 2016, 
não passou a média de 2,5 mil milhões de kwanzas, represen-
tando um dé�ce de 98%, informou Sebastião Joaquim da AGT.

HOTELARIA E TURISMO. A província de referência na exploração diamantífera conta com dois 
empreendimentos turísticos bastante conhecidos mas que não estão licenciados. As províncias do Bié, Bengo 
e Lunda-Sul representam as que menos unidades hoteleiras têm licenciadas a nível nacional.

Hotel da Endiama na Lunda-Norte 
sem licença do Minhotur

SEGUNDO LISTA RECENTE DE EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS

Lunda-Norte não 
tem nenhuma 
unidade hote-
l e i r a ,  n e m 
a p a r t h o t e l , 
aldeamento ou 
estalagem licen-

ciados pelo Ministério da Hotela-
ria e Turismo (Minhotur), indica 
um documento da Direcção Nacio-
nal de Hotelaria e Similares a que 
o VALOR teve acesso. 

A província, no entanto, conta 
com um hotel da Empresa Nacio-
nal de Diamantes “Endiama-EP”, 
denominado ‘Hotel Diamante’, 
que foi inaugurado no dia 28 
de Agosto de 2008, no âmbito 
do aniversário do Presidente da 

República. O hotel Diamante está 
localizado no Dundo, e dispõe 
de 54 quartos, restaurante, pis-
cina e alojamento. Para além do 

A

Por  Isabel Dinis

‘Hotel Diamante’ existe ainda o 
resort Kakanda.

O director nacional para as 
Actividades Turísticas, Moisés 

Damião, declarou que “existem 
unidades hoteleiras que funcio-
nam, mas que não estão licenciadas 
e que o Minhotur está a aguardar 
que os estabelecimentos que não 
possuem licenças possam licen-
ciar-se”. O responsável explica 
que há casos de estabelecimentos 
que são licenciados pelo governo 
provincial, no entanto, sem comu-
nicação com o órgão central que 
tutela a unidade em causa. “Não 
é licenciada, nem consta da lista 
de hotéis licenciados pelo minis-
tério”, reforçou.

PROVÍNCIAS NA “CAUDA”
A oferta de empreendimentos turísti-
cos em Angola é muito díspar. Luanda 
concentra a maioria dos hotéis do país. 
A capital tem 103 hotéis licenciados, 
13 aparthotéis, 48 aldeamentos e qua-
tro estalagens e motel. Benguela é a 
segunda maior na oferta de empreen-
dimentos, com 21 hotéis, três apar-
thotéis e dois aldeamentos. 

Bié, Bengo, Cunene, Lunda-Sul 
representam as províncias menos “pri-
vilegiadas” na oferta hoteleira. Cada 
uma destas localidades tem entre um 
a dois hotéis licenciados.   

O novo regime jurídico dos empreendimentos turísticos, 
aprovado no princípio do ano passado, explica que é da 
competência do Departamento Ministerial responsável 
pela Hotelaria e Turismo emitir, com carácter definitivo, 
as licenças e alvarás para a instalação, abertura e funcio-
namento dos empreendimentos turísticos. Os processos de 
licenciamentos das pensões são da competência dos órgãos 
locais (provinciais) da Hotelaria e Turismo.
O regime jurídico refere que, após a conclusão das obras, 
os proprietários dos empreendimentos turísticos devem 
requerer a vistoria para a concessão do alvará, que é rea-
lizada no prazo de 15 dias a contar da data de entrada do 
requerimento no Minhotur. Depois da concessão do alvará 
é atribuída uma licença provisória com validade de 180 dias 
(seis meses) úteis, após os quais, o proprietário deve reme-
ter um requerimento ao Minhotur a solicitar uma vistoria 
para a atribuição da licença definitiva. A vistoria é realizada 
no prazo de 20 dias, por um representante do Ministério e 
outro da Associação das Unidades Hoteleiras e Similares. 
Se em 20 dias não se realizar a vistoria por falta da parte do 
Ministério, a licença provisória passa a ser definitiva.

Obtenção de licença

O Banco Mundial prevê inves-
tir 70 milhões de dólares, até 
Dezembro, em projectos liga-
dos ao sector agrário. O �nan-
ciamento será efectuado através 
do projecto MOSAP II (Projecto 
de Desenvolvimento da Agri-
cultura Familiar e Comercia-
lização). 

De acordo com a represen-
tante daquela instituição �nan-
ceira em Angola, Clara de Sousa 
o projecto vai abranger 175 mil 
famílias camponesas, em 80 
camunas, 26 municípios de três 
províncias, nomeadamente, Bié, 
Huambo e Malanje.

O mel produzido na Fazenda de 
Almeida Chikoty, no Kuando-
-Kubango, já é exportado de 
forma tímida para a África do 
Sul, país que encomendou 600 
litros. Portugal pode ser o pró-
ximo destino.

De acordo com o empresário, 
Francisco de Almeida Chikoty, 
existem grandes quantidades de 
mel em stock, a produção anual 
da fazenda está cifrada em duas 
toneladas por ano. Na África do 
Sul, o litro é comercializado a 
15 dólares.

Banco mundial  
apoia agricultura

Mel a caminho de 
Portugal 

KUANDO-KUBANGO
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Economia/Política

Administrações ainda 
dependentes de conta 
única do Tesouro
RECEITAS PÚBLICAS. Devido à complexidade do modelo”, a subconta 
do Tesouro para arrecadação das receitas comunitárias, com funcionamento 
previsto para o mês passado, segundo anúncio há dois meses pelo 
Ministério das Finanças, até ao momento não está operacional. 

ARRANQUE ESTAVA PREVISTO PARA MARÇO 

té ao momento, 
não se criaram 
condições para 
que os contribuin-
tes possam pagar 
os serviços presta-
dos pelas adminis-

trações directamente numa conta 
das mesmas. Alguns administra-

dores mostraram-se ainda des-
contentes  com o novo modelo de 
gestão de receitas locais, porque 
gostariam de ficar com todas, até 
dos impostos. 

O novo modelo prevê que os 
valores arrecadados nos muni-
cípios: taxas, licenças e multas 
sejam canalizadas 100% numa 
sobconta Única do Tesouro que 
ficará sob gestão das delegações 
provinciais das Finanças, para dar 
resposta à realização das despe-
sas comunitárias. 

Entretanto, fonte próxima ao 
Ministério das Finanças avançou 
que um grupo de trabalho está a 
estudar os meios de implementação 
que vão funcionar como experiên-
cia-piloto em Luanda, para, pos-
teriormente, ser replicado noutras 
províncias. O objectivo é que as 
receitas  passem a estar directa-
mente relacionadas com as despe-
sas e a sua utilização dependente 
da emissão de ordens de saque em 
favor dos fornecedores da admi-

nistração, à luz da Lei dos Con-
tratos Públicos.

As receitas não comunitárias, 
ou seja, provenientes dos impos-
tos, multas resultantes da activa-
dade empresarial, importação e 
exportação continuarão a ser 
canalizadas na Conta Única do 
Tesouro. Alguns descordam,  e 
defendem que alguns impostos 
deveriam também passar para a 
subconta das receitas comunitá-
ria da província. Os administra-

A
dores que o defendem não dão a 
‘cara’, alegadamente “para não 
serem mal vistos pelo Ministé-
rio das Finanças”. 

Com a adopção do modelo, 
prevê-se “reduzir a pressão sobre 
o Tesouro Nacional, f lexibili-
zando a realização da despesa e, 
com isso, atender rapidamente as 
necessidades das populações nas 
comunidades”, segundo avançou 
o ministro das Finanças, Archer 
Mangueira, há dois meses.

PRIMEIRA INSTITUIÇÃO NA HISTÓRIA DE ANGOLA 

INAUGURAÇÃO. O A Academia de Pescas e Ciências do Mar do 
Namibe, cujas obras tiveram início em 2008, com apoio financeiro 
inicial de 70 milhões de dólares, do Governo da Polónia vai ser 
inaugurada no dia  2 de Maio por José Eduardo dos Santos.

d e le g a ç ã o  d o 
Ministério das 
Pescas encabe-
çada pelo Direc-
tor Nacional dos 
Recursos Huma-
n o s ,  d a q u e l e 

departamento ministerial, André 
Assis, trabalha no Namibe para os 
preparativos do início das aulas na 
nova Academia de Pescas e Ciên-

dade de Exploração dos Recursos 
Aquáticos. 

Para este ano, estão disponíveis 
540 vagas, nos cursos de licenciatu-
ras em navegação, administração e 
gestão, mecânica naval, tecnologia e 
organização de processamento de pes-
cado, aquicultura e recursos marinhos. 

A conclusão da primeira fase do 
empreendimento �cou avaliada em 
70 milhões de dólares, incluindo o 

A

PR inaugura Academia de pesca em Maio

70
Milhões de dólares valor inicial 
gasto nas obras da Academia de  
Pesca e Ciências do Mar.

equipamento, obras estruturantes, 
formação do corpo docente especia-
lizado, embarcações para treinamento 
e arranjos externos, �nanciado pelo 
governo polaco. 

No ano passado, um despacho 
presidencial datado de 22 de Novem-
bro autorizou a negociação de mais 
um �nanciamento de 62,8 milhões 
de dólares entre o Bank Gospodars-
twa Krajowego (BGK) da Polónia e 
o Governo, para as fases subsequen-
tes do projecto. A academia vai ser 
gerida pelos Ministérios do Ensino 
Superior e das Pescas, que está autori-
zado a seleccionar entidades privadas 
com “idoneidade técnica e �nanceira 
comprovadas para participar na ges-
tão da instituição, no modelo de par-
ceria público-privada”.  

José Zangui

540
Vagas disponiveis este ano, 
nos diferentes cursos, das três 
Faculdades. 

cias do Mar, marcado para o dia 
2 de Maio.

De acordo com um documento 
do Gabinete da ministra das Pes-
cas, as inscrições começaram no 
dia 30 de Março e terminam a 14 
de Abril. A instituição, primeira 
do género em Angola, abre com 
três unidades orgânicas: Faculdade 
de Pesca, Faculdade de Proces-
samento de Pescado e a Facul-

Por  José Zangui 
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Betão Pronto 

Pré-fabricados de Betão

Pré-esforçados Ligeiros 

Betuminoso 

Aluguer de Equipamentos 

ü
ü
ü
ü
ü

BETÃO PRONTO 
Classes de betão correntes
Classes de betão especificadas

Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

                                      Blocos  Abobadi lhas  Lanci l Pavê Lajetas

               Mani lhas             Grelha              Tubos           Cones   Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

           Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT           Ripas 

BETUMINOSO

Massas Asfálticas

 Aplicação de Massas
   Asfálticas  

ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
Máquinas para Movimentação de Terras 

 Equipamentos de Movimentação de Cargas 

 Transportes de Cargas e Equipamentos  

  i l 

Vigotas        p

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao

de enrelvamento

ü

ü

ü

ü

ü
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O ADMINISTRADOR de CaáOS PROJECTOS de empreend

17Segunda -feira 21 de Março 2016 Angola Económico

O Plano 
Nacional de Geologia 
(PLANAGEO) é o maior 

investimento global  
jamais feito no nosso país  

no domínio das geociências, 
visando a actualização 

do conhecimento  
geológico nacional.

É GEOCIENTISTA? GEO-ENGENHEIRO?
ESTÁ EM FORMAÇÃO?
REGISTE-SE EM  
http://quadros.mgm.gov.ao
E FAÇA PARTE DA BOLSA  
DE QUADROS DO PAÍS

A COMPETÊNCIA AO SERVIÇO DO PLANAGEO  
E DA DIVERSIFICAÇÃO DA ECONOMIA

Contacto: quadros@mgm.gov.ao | +244 916 532 964 
Política de privacidade O Ministério da Geologia e Minas garante que os dados que se registam durante  

o cadastramento serão utilizados apenas para questões estatísticas do conhecimento dos quadros.

PREENCHA  
O FORMULÁRIO 

DISPONÍVEL NO SITE
 http://quadros.mgm.gov.ao 

1129 QUADROS 
NACIONAIS JÁ SE 
CADASTRARAM

QUEM SE DEVE  
CADASTRAR?

Quadros técnico-profissionais  
e superiores e estudantes de:
Geologia, Hidrogeologia, Hidrologia, Geofísica,  
Engenharia Geográfica, Geodesia e Cartografia,  

Topografia, Geoquímica.

Engenharia de Minas, Laboratório, Matemática,  
Física, Química, Mineralogia e Petrografia, Sondagem, 

Geotécnica, Geocronologia e Paleontologia,  
Ciências Ambientais, Soldadura para a Mineração. 

Computação, Gestão Mineira, Gestão Ambiental,  
Geologia Económica, Economia Mineira,  

Direito Mineiro.

Nova_Gazeta_162.indd   15 10/08/15   18:42
EDIÇÃO#00.indd   17 11/03/16   17:29
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O DEPARTAMENTO de arrecadação de 
receitas da AGT prorrogou, para mais 30 dias, 
o prazo para o pagamento da taxa de circulação, 
chamando a atenção dos contribuintes para a 
necessidade de liquidarem as taxas e impostos.

ANGOLA e a Noruega vão reforçar a coopera-
ção empresarial, conservação dos oceanos e a 
exploração dos recursos marinhos. A intenção 
foi manifestada pela secretária de Estado dos 
Negócios Estrangeiros da Noruega, Tone Skogen.

Matadouro industrial de Camabatela 
arranca em Junho deste ano

DEPOIS DE TRÊS ANOS AO ABANADONO 

Por  José Zangui 

O matadouro previa  
criar, após a conclusão, 100 

postos de trabalho.

om capacidade de 
abate diário calcu-
lada em 300 cabe-
ças de gado, entre 
bovinos e capri-
nos, o empreen-
dimento ficou 
concluído em 

2014, mas nunca chegou a funcio-
nar devido à falta de animais naquela 
região que compreende as províncias 
do Kwanza-Norte, Uíge e Malanje.

Há duas semanas, o secretá-
rio de Estado para o sector empre-
sarial, Carlos Alberto Jaime, esteve 
na região de Camabatela para afe-
rir o grau de prontidão das fazendas 
e unidades pecuárias que vão rece-
ber as primeiras cabeças de gado 
bovino, no âmbito do Programa de 
Repovoamento Animal do Planalto 
de Camabatela.

O governante revelou que a ges-
tão do empreendimento será entregue 
à Cooperativa Pecuária do Planalto 
de Camabatela (Cooplaca), presidida 
por Rui Cruz, também PCA da Imo-
gestim. Neste momento, decorrem 

AGRO-INDÚSTRIA. O matadouro industrial de Camabatela, no Kwanza-Norte, investimento do Estado  
de 2,4 mil milhões de kwanzas, que, desde a conclusão em 2014, se encontrava em estado de abandono, pode 
ser inaugurado em Junho, segundo fonte oficial.

©

negociações entre o Ministério da 
Agricultura e a cooperativa.

ANIMAIS IMPORTADOS 
As primeiras quantidades de gado 
serão importadas do Brasil, Botsuana 
e Namíbia, países onde esteve recen-

temente uma delegação do Ministério 
da Agricultura. O Planalto de Cama-
batela deve receber 58.751 cabeças, 
num período de nove anos em que 
se espera atingir a auto-su�ciência 
na produção de animais para o abas-
tecimento do matadouro.

Com a conclusão do matadouro 
em 2014, estava aberta a esperança da 
população para a ocupação dos 100 
postos de trabalho, entretanto, des-
tes, apenas meia dúzia foi ocupada 
por agentes de segurança e de lim-
peza, de acordo com fontes no local. 

C
Outra unidade fabril que 
também vai ser inaugurada 
no mesmo período é a de 
processamento de banana, 
localizada no Bengo. Tal 
como a primeira, está sob a 
responsabilidade do Minis-
tério da Agricultura e finan-
ciada através de uma linha 
de financiamento da Espa-
nha. Desde a sua conclusão 
em 2014, nunca funcionou.

Indústria arranca 
no mesmo período

58
mil e 751: número de cabeças de gado que 
o Planalto de Camabatela deverá receber.

oi constituída 
uma comissão 
multissectorial 
com o objectivo 
de apurar os pre-
juízos do Estado 
com o contra-
bando de com-

bustíveis, anunciou o Comando 
Nacional da Polícia Fiscal (CNPF) 

ao VALOR. A acção conjunta pre-
tende avaliar todos os casos para 
fazer uma análise “consensual e 
aferir os valores exactos do contra-
bando”. O CNPF apreendeu durante 
todo o ano passado 117.249 tonela-
das métricas de gasolina e 3.865.611 
toneladas métricas de gasóleo. 

Durante todo o ano passado, o 
CNPF registou mais de 3.000 infrac-

ções diversas. O contrabando de 
importação e exportação liderou a 
lista das infacções, com 1481 casos, 
seguiu-se a transgressão cambial com 
629 casos e a violação das normas 
marítimas e pescas, com 333 casos, 
sancionados pela lei sobre recursos 
biológicos e aquáticos.

Luanda tem registado, nos últi-
mos dias, uma procura “acirrada” 

por gasóleo e gasolina nos vários 
postos de abastecimento de com-
bustíveis. A procura tem aumentado 
devido aos cortes de energia cons-
tantes, justi�cados pelo Ministério 
da Energia e Águas com o enchi-
mento da Albufeira da Barragem 
de Laúca, em Malanje.

Isabel Dinis

Comissão avalia prejuízos do contrabando de combustíveis
GRUPO PRETENDE ESTUDAR TODOS OS CASOS©

F
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ão se conhecem 
os resultados da 
investigação que 
as autoridades 
angolanas anun-
ciaram a propósito 
da carne impor-
tada do Brasil, 

suspeitas de adulteração. Até que 
ponto os consumidores devem estar 
preocupados, já que a Bromangol 
é a empresa que analisa este tipo 
de produtos importados?
A preocupação deve ser a normal 
que cada um deve ter com o pro-
duto que consome. A Bromangol 
é um centro de pesquisas, conces-
sionária de serviço público que 
realiza análises laboratoriais de 
contaminantes químicos e micro-
biológicos para auferir o controlo 
de qualidade dos produtos que se 
destinam ao consumo humano. 
A qualidade dos resultados ana-
líticos que emite tem valor inter-

nacional, dado a acreditação que 
possuímos segundo o referencial 
normativo ISO/IEC 17025:2005. 
Isto garante segurança aos con-
sumidores em relação aos relató-
rios de análise emitidos por nós. 
Quando é detectado qualquer tipo 
de contaminação, é emitido de 
imediato um comunicado à Admi-
nistração Geral Tributária (AGT) 
e esta, por sua vez, comunica as 
demais autoridades competentes, 
a quem cabe actuar nestes casos. 
Esta  forma uma espécie e força a 
tarefa multisectorial que age com a 
máxima rapidez para evitar a dis-
tribuição do produto a população. 
Após a apreensão destes produtos, 
este mesmo grupo acompanha a 
incineração do mesmo.

É correcto dizer que todos os pro-
dutos alimentares que entram em 
Angola são analisados?
Sim, se estivermos a falar dos pon-
tos de entrada de mercadorias que já 
estão cobertos por este serviço. Isto 
já estava plasmado no Decreto Pre-
sidencial 275/11, revogado e subs-
tituído pelo Decreto Presidencial 
140/6, mais completo, que entrou 
recentemente em vigor. 

N

Entrevista
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CARLA MARTINS, DIRECTORA DE PROCESSOS, AUDITORIA E COMPLIANCE DA BROMANGOL

A empresa responsável pelas análises dos produtos 
importados, o laboratório Bromangol, assegura que 
foi detectada alguma contaminação a que se refere a 
operação ‘Carne fraca’, no Brasil, nomeadamente a 
salmonela. Mas alerta que não há motivo de alarme, 
tendo em conta as quantidades “insignificantes”. 
As explicações são da directora de Auditoria e 
Compliance, Carla Martins. 

“Detectámos alguma contaminação 
referida na operação ‘Carne fraca’, 
mas não há motivo de alarme”

Por  António Nogueira 
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Mas a Bromangol está em todos os 
pontos de entrada de produtos? Por-
tos e aeroportos? 
A Bromangol está presente nos 
principais pontos de entrada de 
alimentos em Angola, mais especi-
�camente em Luanda (porto e aero-
porto), porto do Lobito, fronteira 
terrestre de Santa Clara e Katuitui. 
Estamos a ultimar os preparativos 
para a total cobertura do territó-
rio nacional.

E como se explicaria a possibilidade 
de produtos adulterados entrarem 
no mercado, considerando que são 
analisados à entrada?
A Bromangol tem um papel especi-
�co dentro de uma cadeia de con-
trolo com mais intervenientes e que 
têm diferentes responsabilidades. 
Podemos assegurar 100% o nosso 
trabalho que é aferir a qualidade dos 
alimentos recolhidos para análise. 

Mas se o importador pode comer-
cializar os produtos depois da reco-
lha das amostras, isto signi�ca que 
não aguardam pelos resultados. Ou 
seja, produtos adulterados ou dete-
riorados podem ser facilmente ven-
didos, certo?
O Decreto 275/11, ja revogado per-
mitia que o importador comercia-
lizasse os seus produtos após as 
amostras terem sido recolhidas por 
nós, acompanhados de um �scal da 
AGT ou efectivo da Polícia Fiscal. 
Esta realidade foi identi�cada como 
um hiato e ajustada na legislação 
agora vigente, o Decreto Presiden-
cial140/16, descrito no seu art.57º, 
que explica em como as mercado-
rias avariadas e impróprias para 
consumo, têm o seu devido trata-
mento. Isto só era possível na legis-
lação anterior. O novo Decreto 
Presidencial 140/16 altera comple-
tamente isso, porque determina que 
os importadores aguardem pelos 
resultados para colocarem os pro-
dutos no mercado. Portanto, esta 
questão já não se coloca, está com-
pletamente ultrapassada.

Essa alteração não poderá implicar 
demoras no desalfandegamento e 
consequentes rupturas de ‘stock’?
Demora de desalfandegamento não 
exactamente porque os importado-
res poderão levantar as mercadorias 
e levá-las para armazenamento pró-
prio até as poderem comercializar 
depois da recepção dos laudos ana-
líticos. No início do ajustamento 
à nova realidade poderão existir 

tos de carne para o Brasil. Como se 
explica isso?
É uma questão de política externa e 
interna de cada país e também das 
respectivas legislações.

Não será o caso de eventuais incon-
sistências nas investigações da polí-
cia brasileira? 
Talvez. As investigações não foram 
conclusivas, ainda não foi apresen-
tado um relatório �nal.

Tecnicamente, é possível determi-
nado tipo de contaminação dos pro-
dutos não ser detectado nas análises 
laboratoriais?
Não, todas as contaminações citadas 
são passíveis de serem detectadas. 

Coloquemos a questão de outra forma. 
A Bromangol está su�cientemente 
equipada para análises laboratoriais 
mais complexas aos alimentos ou há 
a necessidade de algum recurso ao 
estrangeiro?
A Bromangol detém todos os meios 
técnicos e operacionais necessários 
para a realização de todas as análi-
ses preconizadas na legislação apli-
cável, sendo que não há qualquer 
necessidade de recorrer a labora-
tórios estrangeiros.

 Falemos ainda do processo completo 
que conduz os produtos às análises 
laboratoriais. Como funciona? Ou 
seja, quando os produtos chegam 
ao país, como chegam à Bromangol 
para as análises?
Os importadores, representados 
pelos seus despachantes, entram 
com o processo de solicitação de 
análises, junto ao ‘guichet’ da Bro-
mangol. Posteriormente, é feita a 
marcação do dia da recolha, por 
indicação do importador. A Broman-
gol, juntamente com um agente de 
órgão �scalizador (AGT ou Polícia 
Económica), vai ao local indicado 
pelo importador para a realização 
da recolha das amostras. Estas são 
levadas ao laboratório, onde é feito 
o cadastro, recebem um número, 
através de um sistema informá-
tico, e seguem para o laboratório 
para serem realizados os respecti-
vos testes necessários para o tipo 
de alimento em questão. Estes tes-
tes são de�nidos com base no risco 
que o contaminante apresenta para 
o alimento segundo parâmetros 
internacionais de�nidos pelas dife-
rentes normas. 

A Bromangol detém todos 
os meios técnicos e 

operacionais necessários 
para a realização de todas 

as análises preconizadas na 
legislação aplicável.

As actividades da 
Bromangol, e da 

cadeia de controlo a 
que pertence, ao longo 
de todos estes anos de 
atuação, garantiram 

uma diminuição 
importante na entrada 

de produtos 
alimentícios 

contaminados.

Quando é detectado qualquer tipo de contaminação, é emitido de imediato um 
comunicado à Administração Geral Tributária (AGT) e esta, por sua vez, comunica as 

demais autoridades competentes, a quem cabe actuar nestes casos.

~

~
Continuação da página 12

“

SERVIÇO
PERSONALIZADO COM 

CONFORTO E 
SEGURANÇA

O TAXÍMETRO SÓ SERÁ LIGADO 
NO LOCAL DA CHAMADA

Trabalhamos com multicaixa

Rua 21 de Janeiro, Bairro Rocha Pinto, Luanda
Call center

(+244) 947 992 829
(+244) 993 091 599

SERVIÇO

AGILIDADE, CONFORTO, SEGURANÇA E EXCLUSIVIDADE

PUB

alguns constrangimentos e esta-
mos com os outros intervenientes 
a estudar a forma de os minimi-
zar. No entanto, ainda que exis-
tam, é uma alternativa melhor do 
que correr o risco da comercializa-
ção de bens alimentares contami-
nados. É a saúde pública que está 
em causa.

A Bromangol está envolvida na inves-
tigação anunciada pelas autoridades 
angolanas?
Indirectamente sim, porque temos 
os registos que poderão ser impor-
tantes para a investigação e conti-
nuamos a analisar todos os produtos 
alimentares importados, incluindo 
as carnes vindas do Brasil.

Em relação aos outros países que 
importam carne do Brasil, as posi-
ções são contraditórias. Hong-Kong, 
por exemplo, levantou as restrições, 
ao passo que a Europa anunciou a 
devolução de vários carregamen-
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Qual é o tempo máximo para se 
saber o resultado das análises?
O prazo máximo para a entrega 
dos resultados analíticos à AGT é 
de 15 dias de acordo com a legis-
lação, a partir da data da recolha 
das amostras, no entanto, a Bro-
mangol produz resultados com 
uma média de sete dias.

E depois das análises, até aonde 
vai a responsabilidade da Bro-
mangol?
A responsabilidade da Bromangol 
termina com a entrega dos relató-
rios de análises à AGT. 

Quem é a última entidade que 
determinada a colocação dos pro-
dutos no mercado?
Em Angola, existem várias entida-
des o�ciais que �scalizam e deter-
minam a colocação dos produtos 
no mercado. Podem ser citados 
os Ministérios da Agricultura, do 
Comércio e das Pescas e o Ser-
viço de Investigação Criminal, 
por exemplo.

A Bromangol tem conhecimento 
de algum produto que tenha detec-
tado como impróprio para o con-
sumo nas análises, mas que tenha 
chegado ao mercado?
Não. A Bromangol comunica à 
AGT todos os resultados positivos 
detectados nos alimentos recolhi-
dos. A continuação do processo de 
controlo de qualidade não é con-
trolada pela Bromangol, mas con-
�amos que as restantes autoridades 
cumprem a sua missão. 

E no caso concreto da polémica 
‘Carne fraca’, a Bromangol detec-
tou alguma contaminação das que 
são referidas?
Sim, detectámos contaminação 
de salmonela, mas em quantida-
des muito insigni�cantes, face ao 
volume de carnes importado do 
Brasil. Pelas quantidades detec-
tadas, não há qualquer motivo de 
alarme. O processo analítico na fase 
de entrada no país tem a vantagem 
de encontrar contaminantes ocor-
ridos por exemplo durante o trans-
porte, que não são detectáveis nas 
análises feitas no país de origem.

Qual é volume de produtos anali-
sados em 2016? E que parte deste 
volume foi detectada como impró-
pria para o consumo?

Continuação da página 11 bém os produtos exportados por 
Angola, como por exemplo peixe e 
café e estas análises protegem tanto 
os exportadores como o próprio 
Estado de situações como essa do 
caso das carnes brasileiras.

Mas há a possibilidade de os pre-
ços serem revistos, já que há quem 
inclua as análises entre os entra-
ves à exportação e entre as razões 
da alta de preços, nomeadamente 
dos produtos alimentares?
Esta é uma decisão que não cabe à 
Bromangol. Deverá ser decidida em 
sede própria. No entanto, convém 
esclarecer que o valor das análises 
é inferior a 1% face à quantidade 
de produto exportado.

Mas reconhece que as reclamações 
dos importadores fazem sentido? 
É um facto ou não que as análises 
encarecem os produtos? 
No caso de comercialização a grosso 
as reclamações não fazem qual-
quer sentido. Compreendemos que 
há casos em que os importadores 
importam tão pouca quantidade 
que o valor a pagar pela análise se 
torna oneroso, mas deve ser consi-
derada uma relação custo-benefí-
cio, onde a segurança alimentar e a 
saúde da população está em causa.

Em função dos preços das aná-
lises, qual é o custo máximo em 
que o importador pode incorrer?
Este cálculo não é possível de ser 
realizado, uma vez que envolve 
variáveis como a quantidade de 
produtos importados, o número 
de lotes, o tipo de análises obri-
gatórias, entre outras.

Considera que os consumido-
res angolanos hoje estão melhor 
protegidos?
Sim, sem qualquer dúvida. As acti-
vidades da Bromangol, e da cadeia 
de controlo a que pertence, ao 
longo de todos estes anos de actua-
ção, garantiram uma diminuição 
importante na entrada de produ-
tos alimentícios contaminados. A 
Bromangol é a garantia efectiva 
de todos os alimentos que entram 
e saem de Angola. A Bromangol é 
o único Laboratório Acreditado 
pela ISO/IEC 17025,  garantindo 
assim a sua competência técnica 
por um Organismo de Avaliação 
de Conformidade (OAC ś). Garante 
assim que os resultados emitidos 
são con�áveis e aceites internacio-
nalmente.
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A AGT tem acesso às quantidades 
exactas de cada carga importada. 
A Bromangol recolhe amostras, as 
quais, algumas vezes, apresentam 
resultados positivos. A Bromangol 
não consegue apurar esses dados, 
tendo em conta que o único dado a 
que tem acesso é o do volume total 
dos contentores, o qual poderá ter 
outros produtos além dos referidos.

Em 2017, já foram detectados pro-
dutos impróprios? Em que quan-
tidades?
Sim, já foram detectados produ-
tos impróprios para o consumo 
em amostras recolhidas e anali-
sadas pela Bromangol. 
A situação é a mesma. Só a AGT 
tem acesso às quantidades exactas 
de cada carga importada.

Que produtos são identi�cados 

A Bromangol tem capacidade para 
gerar acima de 21.000 resultados 
analíticos por mês.

Mudemos de assunto. Volta e 
meia, ouvem-se reclamações de 
importadores e exportadores que 
se queixam dos preços das aná-
lises laboratoriais. O que a Bro-
mangol a dizer sobre a isso?
A Bromangol enquanto prestadora 
de um serviço de utilidade pública 
não de�ne preços. Os valores foram 
estipulados por decreto e como 
tal de�nidos por entidades públi-
cas. Os alimentos estão divididos 
de acordo com o Código Pautal e 
as análises que neles serão reali-
zadas têm preços diferentes, para 
cada Grupo há um valor associado.

A Bromangol está a analisar pro-
dutos exportados?
Sim, a Bromangol analisa tam-

com mais frequência como impró-
prios para o consumo?
Temos limitações contratuais para 
ceder este tipo de informação. É de 
carácter con�dencial e cabe à AGT 
informar o importador, mas, em 
termos mais genéricos, podemos 
referir produtos como peixes, car-
nes (vários tipos) e água mineral.

E quais são os tipos de contami-
nação mais frequentes?
Os contaminantes mais frequen-
temente encontrados são o arsé-
nio, os micro-organismos aeróbios 
mesó�los (indicadores de higiene) 
e a bactéria Listeria monocytoge-
nens, causadores de varias doen-
ças desde diarreicas a doenças 
cancerígenas.

Qual é capacidade da empresa em 
termos de análises laboratoriais?

Licenciada em Química pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra, Carla Martins é, desde Janeiro de 2017, 
directora de Processos, Auditoria e Compliance da Bromangol. 
Além da actuação pro�ssional na área laboratorial, a sua experiên-
cia pro�ssional de 20 anos inclui consultoria em áreas de qualidade, 
ambiente, responsabilidade social, formação e auditorias em várias 
empresas e sectores de actividade.

PERFIL
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REPÚBLICA DE ANGOLA
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

SERVIÇO NACIONAL DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA

COMUNICADO

PREVISÕES DAS AQUISIÇÕES DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2017
Por forma a garantir a melhoria da qualidade na execução da despesa pública, mediante a promoção da transparência e concorrência no mercado da contratação pública, o Serviço Nacional da Contratação Pública, órgão responsável pela 

regulação e supervisão da contratação pública, leva ao conhecimento dos potenciais e/ou fornecedores do Estado e ao público em geral, que estão disponíveis no Portal da Contratação Pública (www.contratacaopublica.minfin.gv.ao), os Planos 
Anuais de Contratação, das seguintes Entidades Públicas Contratantes (EPC), para o exercício económico de 2017:

DEPARTAMENTOS MINISTERIAIS
1.    Ministério dos Assuntos Parlamentares
2.    Ministério do Comércio
3.    Ministério da Comunicação Social
4.    Ministério da Cultura
5.    Ministério da Economia
6.    Ministério da Educação 
7.    Ministério do Ensino Superior
8.    Ministério da Família e Promoção da Mulher
9.    Ministério das Finanças
10.  Ministério da Indústria 
11.  Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos
12.  Ministério dos Petróleos 
13.  Ministério das Telecomunicações e Tecnologias de Informação 
14.  Ministério dos Transportes

GOVERNOS PROVINCIAIS
15.  Governo da Província da Huíla 
16.  Governo da Província da Lunda - Sul
17.  Governo da Província de Malanje
18.  Governo da Província do Moxico
19.  Governo da Província do Zaire

DIRECÇÕES NACIONAIS
20.  Direcção Nacional do Património do Estado - DNPE 

OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
21.  Comissão Nacional Eleitoral – CNE
22.  Conselho Superior da Magistratura do Ministério Público - CSMMP 
23.  Inspecção-Geral da Administração do Estado – IGAE
24.  Procuradoria Militar
25.  Secretariado do Conselho de Ministros
  
OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL
26.  Administração Municipal de Cacuaco – Luanda
27.  Delegação Provincial de Finanças do Namibe
28.  Direcção Provincial da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e Pescas - Lunda - Norte

EMPRESAS, INSTITUTOS E ASSOCIAÇÕES PÚBLICAS
29.  Administração Geral Tributária - AGT
30.  Centro de Formação de Jornalistas - CEFOJOR
31.  Centro de Formação de Pescas
32.  Entreposto Aduaneiro de Angola, E.P
33.  Fundo de Apoio à Juventude e ao Desporto - FAJD
34.  Fundo Nacional do Café
35.  Gabinete de Coordenação das Cidades do Kilamba, Camama e Cacuaco - GCKCC
36.  Instituto de Desenvolvimento Agrário - IDA - MINAGRI
37.  Instituto de Fomento Empresarial - IFE
38.  Instituto de Formação da Administração Local - IFAL
39.  Instituto de Preços e Concorrência – IPREC
40  Instituto de Telecomunicações 
41.  Instituto Médio de Economia de Luanda - IMEL
42.  Instituto Médio Industrial de Luanda - IMIL
43.  Instituto Médio Politécnico do Cazenga
44.  Instituto Nacional de Avaliação, Acreditação e Reconhecimento de Estudos do Ensino Superior - INARES
45.  Instituto Nacional de Fomento da Sociedade da Informação - INFOSI
46.  Instituto Nacional de Gestão de Bolsas de Estudos - INAGBE
47.  Instituto Nacional de Investigação Pesqueira – INIP
48.  Rede Nacional de Transporte de Energia – RNT
49.  Serviço Nacional da Contratação Pública - SNCP
50.  Serviço Nacional de Fiscalização Pesqueira e Aquicultura - SNFPA
Importa referir que até à presente data, outras entidades públicas submeteram, igualmente, o Plano Anual de Contrata-
ção referente ao corrente ano, que se encontram em fase de verificação e adequação para publicação, conforme abaixo 
listadas:

 

DEPARTAMENTOS MINISTERIAIS
1.    Ministério do Ambiente
2.    Ministério dos Antigos Combatentes e Veteranos da Pátria 
3.    Ministério da Construção
4.    Ministério da Geologia e Minas
5.    Ministério da Juventude e Desportos
6.    Ministério das Pescas
7.    Ministério do Urbanismo e Habitação

GOVERNOS PROVINCIAIS
8.    Governo da Província do Bengo
9.    Governo da Província do Cuanza - Norte
10.  Governo da Província do Cuanza - Sul
11.  Governo da Província do Huambo
12.  Governo da Província da Lunda - Norte

OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
13.  Procuradoria-Geral da República

OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL
14.  Administração Municipal de Cambulo - Lunda-Norte
15.  Administração Municipal do Camucuio - Namibe
16.  Administração Municipal do Cazenga - Luanda
17.  Administração Municipal da Cidade do Dundo - Lunda - Norte
18.  Administração Municipal do Cuilo - Lunda - Norte
19.  Administração Municipal do Kuimba - Zaire
20.  Administração Municipal do Lucapa - Lunda - Norte
21.  Administração Municipal do Mucari/Kaculama - Malanje
22.  Administração Municipal do Soyo - Zaire
23.  Administração Municipal do Virei - Namibe
24.  Delegação de Finanças do Moxico
25.  Direcção Provincial da Educação, Ciência e Tecnologia - Zaire

EMPRESAS PÚBLICAS, INSTITUTOS E ASSOCIAÇÕES PÚBLICAS
26.  Agência Angolana de Regulação e Supervisão de Seguros (Fundo de Garantia Automóvel) – ARSEG - FGA
27.  Centro de Imprensa Aníbal de Melo - CIAM
28.  Centro Nacional de Recursos Fitogenéticos - MINAGRI
29.  Correios e Telégrafos de Angola - EP
30.  Gabinete de Desenvolvimento Agrário do Bom Jesus
31.  Hospital Municipal do Soyo
32.  Instituto Angolano da Juventude - IAJ
33.  Instituto de Fomento de Pesca Artesanal - IFPA
34.  Instituto de Planeamento e Gestão Urbana de Luanda - IPGUL
35.  Instituto Nacional de Apoio às Indústrias de Pesca e Investigação Tecnológica - INAIP 
36.  Instituto Nacional de Estradas de Angola - INEA
37.  Instituto Nacional de Cereais de Angola INCER - MINAGRI
38.  Instituto Regulador da Construção Civil e Obras Públicas - IRCCOP
39.  Porto de Luanda - EP
40.  Serviço de Tecnologia de Informação e Comunicação das Finanças Públicas - SETIC -FP
O Plano Anual da Contratação é um importante instrumento de gestão, que permite à EPC identificar, de forma detalha-
da, as aquisições previstas para o respectivo exercício económico. O Plano permite ainda, garantir, a todos os potenciais 
e/ou fornecedores do Estado, maior visibilidade sobre as oportunidades de negócios decorrentes das principais 
demandas das EPC. 
A obrigatoriedade de elaboração e publicação do Plano Anual da Contratação Pública resulta do art.º 404.º da Lei n.º 
9/16, de 16 de Junho, Lei dos Contratos Públicos, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º das Regras Anuais 
de Execução do Orçamento Geral do Estado, aprovadas pelo Decreto Presidencial n.º 1/17, de 3 de Janeiro.
Reitera-se que o Portal da Contratação Pública é acedido por intermédio do seguinte link: www.contratacaopublica.
minfin.gv.ao.
Para esclarecimentos adicionais sobre o presente comunicado, queiram contactar o SNCP através dos seguintes contac-
tos: 
• Telefones – 222 706 240 / 222 706 237 / 942 642 251
• Correio electrónico – sncp@minfin.gv.ao

SERVIÇO NACIONAL DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA, em Luanda, aos 24 de Março de 2017.
A DIRECTORA GERAL,

Rosária Dias dos Santos Filipe
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DOIS ‘SÓCIOS’ PODEM GERIR OS MAIS IMPORTANTES BANCOS DO PAÍS

ANÁLISE. Nomeação de Ricardo d’Abreu ao posto de PCA e CEO do BPC e 
possível entrada de Mário Palhares no comando do banco central ‘destapam’, na 
opinião de observadores, várias ligações comprometedoras e violações éticas na 
banca. Pesquisa do VALOR coloca ambos com interesses no BNI, mas Palhares 
acumula mais participações em dois bancos. Há mais dois exemplos recentes de 
‘violação ética’ no sistema que envolvem o BNA.

assembleia-geral 
de accionistas do 
Banco de Pou-
pança e Crédito 
(BPC) con�rmou, 
há duas sema-
nas, o nome de 

Ricardo Viegas d’Abreu como o presi-
dente do banco, na sequência de uma 
não justi�cada dissolução do antigo 
conselho de administração, enca-
beçado por Cristina Van-Dúnem e 
Zinho Baptista. 

Na mesma semana, e como escre-
veu o VALOR, soube-se do possí-
vel afastamento de Valter Filipe do 
Banco Nacional de Angola (BNA), 
uma alteração que, segundo fontes 
bem posicionadas nos círculos do 
poder, poderá levar Mário Palhares 
de volta à administração do banco 
central, onde já foi vice-governador 
há duas décadas. 

A con�rmar-se a ida de Palhares 
ao BNA e com a posição de Ricardo 
d’Abreu à frente do BPC, abre-se 
caminho para interrogações éticas 
sobre a actuação dos dois gestores, já 
que ambos detêm participações em 
instituições bancárias sob a supervi-
são do BNA.

O VALOR sabe de fontes bancá-

A
rias que o novo PCA e CEO do BPC 
será um dos “últimos bene�ciários” 
do BNI, banco fundado por Mário 
Palhares, após a sua saída da admi-
nistração do Banco Angola de Inves-
timentos (BAI). Mário Palhares, por 
sua vez, é detentor individualmente 
de 28,28% de participações sociais do 
BNI, 5% do BAI e 4,69% do FiniBanco.

Assim, caso o Presidente da Repú-
blica con�e a Mário Palhares a pasta 
de governador do Banco Nacional de 
Angola, o banqueiro, segundo obser-
vadores, poderá fazer-se representar 
por outra pessoa nas participações 
que detém em todas as instituições, 
já que a lei do BNA proíbe aos gover-
nadores e vice-gonernadores o exer-
cício de funções remuneráveis ou que 
ponham em causa o “bom funciona-
mento” do banco central.

“O governador e os vice-gover-
nadores dedicam tempo integral ao 
serviço do Banco Nacional de Angola 
e, durante os seus mandatos, não 
podem exercer qualquer outra acti-
vidade, remunerada ou não”, impõe 
a lei nº16/10, de 15 de Julho, que abre 
excepção para os casos de comissão 
nomeada pelo Estado ou a membro 
de organizações �nanceiras inter-
-governamentais.

Ao que se justi�ca nos sectores 
ligados às �nanças, a já confrmada 
nomeação de Ricardo d’Abreu e a 
possível indicação de Mário Palha-
res seriam justificadas com a for-
mação acadêmica e  a experiência 

Por Nelson Rodrigues

na banca que ambos carregam no 
currículo. Requisitos “não su�cien-
tes” para a “boa condução” do banco 
central, segundo observadores ouvi-
dos pelo VALOR.

Da Universidade de Conventry, na 
Inglaterra, o especialista em mercados 
�nanceiros Flávio Inocêncio chama 
a atenção às mudanças e alerta para 
os possíveis “con�itos de interesses”, 
além do que chamou “efeito de cap-
tura”, a avaliar pela exposição ou rela-
ção directa que as �guras citadas têm 
com demais bancos. “Um governador 
do BNA deve ser independente dos 
bancos que regula e deve assegurar 
que [se] sigam as boas práticas inter-
nacionais. E nem sempre isso ocor-
reu em bancos públicos e privados”, 
considera o acadêmico, em declara-
ções ao VALOR, desde  Conventry, 
Inglaterra.

DEFENDIDA “IMPARCIALI-
DADE” DE VALTER FILIPE
Flávio Inocêncio critica as vozes que, 
por altura da nomeação de Valter Filipe 
à administração do BNA, o acharam 
“incapaz”, por não ter formação ban-
cária. O também professor de mes-
trado da Universidade Agostinho 
Neto dá exemplos de Paul Volcker, 
Janet Yellen ou  Ben Bernanke, res-
ponsáveis da Reserva Federal norte-
-americana sem formação bancária. 

“Eu discordo do argumento de 
que um governador deve ser bancá-
rio. As características de bons gover-
nadores devem conjugar aspectos 
técnicos com aspectos de neutrali-
dade. Competência e independência 
são factores importantes”, sublinha 
Flávio Inocêncio, no que é acompa-
nhado pelo economista Lopes Paulo, 
que saúda a “diplomacia �nanceira” 

seguida por Val-
ter Filipe, nos mer-
cados financeiros. 
“Independemente de 
algumas falhas que o 
banco central tem,  e que 
não atríbuo necessariamente  
ao governador [Valter Filipe], há 
uma dinâmica positiva que, pessoal-
mente, reconehço: é a diplomacia para 
levar o banco central a ter de volta o 
reconhcimento de instituições inter-
nacionais congéneres, para ser con-
siderado equivalente em termos de 
supervisão”, observa Lopes Paulo.

MAIS LIGAÇÕES  ‘PERIGOSAS’
Ricardo d’Abreu e Mário Palhares 
(caso seja indicado) não seriam os 
únicos na ‘teia’ dos con�itos éticos na 
banca, envolvendo o banco central, 

Mercado & Finanças

Sistema bancário à beira 
de grave conflito ético 

Vice-Governador 
2010-2016
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e não seriam os casos mais recentes. 
José de Lima Massano e José Pedro 
de Morais, os dois predecessores de 
Valter Filipe, enquanto comanda-
ram o BNA mantiveram interesses 
em bancos privados. Como escre-
veu este jornal há uma semana, José 
Massano foi governador do BNA 
entre Outubro de 2010 e Janeiro de 

2015, ao mesmo tempo que conser-
vava interesses no BAI. Cinco anos 
passados, retornou à casa, na posição 
de presidente da comissão executiva, 
a mesma que ocupava no banco antes 
de governar o BNA.

O mesmo é apontado a José Pedro 
de Morais. Com curta passagem pelo 
BNA, o gestor e antigo ministro das 

Finanças manteve ligações indirec-
tas com vários bancos, representado 
alegadamente por um parente pró-
ximo. Além do BNI em que conta 
com 5,29%, cita-se também o Banco 
Angola de Negócios e Comércio (ver 
infogra�a acima).

Nem o BNA, nem os auditores 
externos às contas do BNA questio-

O PETRÓLEO encareceu 4,5% durante a 
semana �nda, o maior aumento de preço este 
ano, subindo novamente para mais de 50 dóla-
res por barril, num contexto de especulações 
sobre a extensão do limite à produção da OPEP.

O BNA vendeu divisas ao mercado no montante 
de 493,7 milhões de euros (551,3 milhões de dóla-
res), na semana de 20 a 24 de Março, destacando-
-se a cobertura de operações de bens alimentares, 
com um ‘bolo’ de 212,9 milhões de euros.

 A indicação de Ricardo d’Abreu 
ao cargo de CEO do BPC aconte-
ceu pouco menos de seis meses 
após a indicação da anterior admi-
nistração, que fez o mais curto 
mandato da história do banco. 
Não se conhecem as razões o�-
ciais da mudança no comando do 
banco, mas uma nota do Minis-
tério das Finanças aponta que a 
nova gestão está agora em con-
dições de devolver “a reputação 
e a rentabilidade” do BPC.    
Desde que os accionistas coloca-
ram Ricardo d’Abreu à frente do 
banco, surgiram comentários de 
um alegado esquema envolvendo 
o jurista Carlos Feijó; o ministro 
das Finanças, Archer Mangueira; 
o PCA do BNI, Mário Palhares, 
e o novo CEO do BPC, como 
forma de controlar os recursos 
do BNA a favor do grupo, situa-
ção que já mereceu um desmen-
tido das Finanças, por via de um 
comunicado, onde defende a “ido-
neidade moral e cívica” do novo 
sta� na gestão do BPC. 
A anterior administração foi 
nomeada por despacho presi-
dencial, na sequência do plano de 
reestruturação do maior banco 
público em activo, devido a altos 
níveis de crédito malparado. No 
entanto, a nova gestão acabou 
indicada pelos accionistas Estado, 
Caixa de Segurança Social das 
Forças Armadas Angolanas e o 
Instituto Nacional de Segurança 
Social, o que levantou interro-
gações sobre o novo procedi-
mento. Posteriormente, uma nota 
dos Serviços de Apoio ao Presi-
dente da República dava conta 
da homologação das nomeações 
pelo chefe do Governo.  

Nomeação ‘atribulada’

Ricardo d’Abreu
PCA do BPC

Mário Palhares
PCA do BNI

José Pedro de Morais 
Ex- Governador do BNA

José Massano 
CEO do BAI

Ligação passada com BNA
Ligação actual com a banca

naram os vários con�itos éticos na 
relação entre alguns dos governado-
res e a banca privada, uma discussão 
que o VALOR levanta, já que sobre o 
sistema �nanceiro nacional se apon-
tam várias insu�ciências, desde a falta 
de compliance à limitação do capi-
tal humano.

No conjunto dos últimos três 
govenadores com passagens pelo 
BNA, Valter Filipe é assim o único a 
quem não são associados quaisquer 
interesses na banca.

4,5%

Governador 
2010-2016

Governador 
2015

Vice-Governador 
Dêcada de 1990
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possível entrada de Mário Palhares no comando do banco central ‘destapam’, na 
opinião de observadores, várias ligações comprometedoras e violações éticas na 
banca. Pesquisa do VALOR coloca ambos com interesses no BNI, mas Palhares 
acumula mais participações em dois bancos. Há mais dois exemplos recentes de 
‘violação ética’ no sistema que envolvem o BNA.

assembleia-geral 
de accionistas do 
Banco de Pou-
pança e Crédito 
(BPC) con�rmou, 
há duas sema-
nas, o nome de 

Ricardo Viegas d’Abreu como o presi-
dente do banco, na sequência de uma 
não justi�cada dissolução do antigo 
conselho de administração, enca-
beçado por Cristina Van-Dúnem e 
Zinho Baptista. 

Na mesma semana, e como escre-
veu o VALOR, soube-se do possí-
vel afastamento de Valter Filipe do 
Banco Nacional de Angola (BNA), 
uma alteração que, segundo fontes 
bem posicionadas nos círculos do 
poder, poderá levar Mário Palhares 
de volta à administração do banco 
central, onde já foi vice-governador 
há duas décadas. 

A con�rmar-se a ida de Palhares 
ao BNA e com a posição de Ricardo 
d’Abreu à frente do BPC, abre-se 
caminho para interrogações éticas 
sobre a actuação dos dois gestores, já 
que ambos detêm participações em 
instituições bancárias sob a supervi-
são do BNA.

O VALOR sabe de fontes bancá-

A
rias que o novo PCA e CEO do BPC 
será um dos “últimos bene�ciários” 
do BNI, banco fundado por Mário 
Palhares, após a sua saída da admi-
nistração do Banco Angola de Inves-
timentos (BAI). Mário Palhares, por 
sua vez, é detentor individualmente 
de 28,28% de participações sociais do 
BNI, 5% do BAI e 4,69% do FiniBanco.

Assim, caso o Presidente da Repú-
blica con�e a Mário Palhares a pasta 
de governador do Banco Nacional de 
Angola, o banqueiro, segundo obser-
vadores, poderá fazer-se representar 
por outra pessoa nas participações 
que detém em todas as instituições, 
já que a lei do BNA proíbe aos gover-
nadores e vice-gonernadores o exer-
cício de funções remuneráveis ou que 
ponham em causa o “bom funciona-
mento” do banco central.

“O governador e os vice-gover-
nadores dedicam tempo integral ao 
serviço do Banco Nacional de Angola 
e, durante os seus mandatos, não 
podem exercer qualquer outra acti-
vidade, remunerada ou não”, impõe 
a lei nº16/10, de 15 de Julho, que abre 
excepção para os casos de comissão 
nomeada pelo Estado ou a membro 
de organizações �nanceiras inter-
-governamentais.

Ao que se justi�ca nos sectores 
ligados às �nanças, a já confrmada 
nomeação de Ricardo d’Abreu e a 
possível indicação de Mário Palha-
res seriam justificadas com a for-
mação acadêmica e  a experiência 

Por Nelson Rodrigues

na banca que ambos carregam no 
currículo. Requisitos “não su�cien-
tes” para a “boa condução” do banco 
central, segundo observadores ouvi-
dos pelo VALOR.

Da Universidade de Conventry, na 
Inglaterra, o especialista em mercados 
�nanceiros Flávio Inocêncio chama 
a atenção às mudanças e alerta para 
os possíveis “con�itos de interesses”, 
além do que chamou “efeito de cap-
tura”, a avaliar pela exposição ou rela-
ção directa que as �guras citadas têm 
com demais bancos. “Um governador 
do BNA deve ser independente dos 
bancos que regula e deve assegurar 
que [se] sigam as boas práticas inter-
nacionais. E nem sempre isso ocor-
reu em bancos públicos e privados”, 
considera o acadêmico, em declara-
ções ao VALOR, desde  Conventry, 
Inglaterra.

DEFENDIDA “IMPARCIALI-
DADE” DE VALTER FILIPE
Flávio Inocêncio critica as vozes que, 
por altura da nomeação de Valter Filipe 
à administração do BNA, o acharam 
“incapaz”, por não ter formação ban-
cária. O também professor de mes-
trado da Universidade Agostinho 
Neto dá exemplos de Paul Volcker, 
Janet Yellen ou  Ben Bernanke, res-
ponsáveis da Reserva Federal norte-
-americana sem formação bancária. 

“Eu discordo do argumento de 
que um governador deve ser bancá-
rio. As características de bons gover-
nadores devem conjugar aspectos 
técnicos com aspectos de neutrali-
dade. Competência e independência 
são factores importantes”, sublinha 
Flávio Inocêncio, no que é acompa-
nhado pelo economista Lopes Paulo, 
que saúda a “diplomacia �nanceira” 

seguida por Val-
ter Filipe, nos mer-
cados financeiros. 
“Independemente de 
algumas falhas que o 
banco central tem,  e que 
não atríbuo necessariamente  
ao governador [Valter Filipe], há 
uma dinâmica positiva que, pessoal-
mente, reconehço: é a diplomacia para 
levar o banco central a ter de volta o 
reconhcimento de instituições inter-
nacionais congéneres, para ser con-
siderado equivalente em termos de 
supervisão”, observa Lopes Paulo.

MAIS LIGAÇÕES  ‘PERIGOSAS’
Ricardo d’Abreu e Mário Palhares 
(caso seja indicado) não seriam os 
únicos na ‘teia’ dos con�itos éticos na 
banca, envolvendo o banco central, 

Mercado & Finanças

Sistema bancário à beira 
de grave conflito ético 

Vice-Governador 
2010-2016
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e não seriam os casos mais recentes. 
José de Lima Massano e José Pedro 
de Morais, os dois predecessores de 
Valter Filipe, enquanto comanda-
ram o BNA mantiveram interesses 
em bancos privados. Como escre-
veu este jornal há uma semana, José 
Massano foi governador do BNA 
entre Outubro de 2010 e Janeiro de 

2015, ao mesmo tempo que conser-
vava interesses no BAI. Cinco anos 
passados, retornou à casa, na posição 
de presidente da comissão executiva, 
a mesma que ocupava no banco antes 
de governar o BNA.

O mesmo é apontado a José Pedro 
de Morais. Com curta passagem pelo 
BNA, o gestor e antigo ministro das 

Finanças manteve ligações indirec-
tas com vários bancos, representado 
alegadamente por um parente pró-
ximo. Além do BNI em que conta 
com 5,29%, cita-se também o Banco 
Angola de Negócios e Comércio (ver 
infogra�a acima).

Nem o BNA, nem os auditores 
externos às contas do BNA questio-

O PETRÓLEO encareceu 4,5% durante a 
semana �nda, o maior aumento de preço este 
ano, subindo novamente para mais de 50 dóla-
res por barril, num contexto de especulações 
sobre a extensão do limite à produção da OPEP.

O BNA vendeu divisas ao mercado no montante 
de 493,7 milhões de euros (551,3 milhões de dóla-
res), na semana de 20 a 24 de Março, destacando-
-se a cobertura de operações de bens alimentares, 
com um ‘bolo’ de 212,9 milhões de euros.

 A indicação de Ricardo d’Abreu 
ao cargo de CEO do BPC aconte-
ceu pouco menos de seis meses 
após a indicação da anterior admi-
nistração, que fez o mais curto 
mandato da história do banco. 
Não se conhecem as razões o�-
ciais da mudança no comando do 
banco, mas uma nota do Minis-
tério das Finanças aponta que a 
nova gestão está agora em con-
dições de devolver “a reputação 
e a rentabilidade” do BPC.    
Desde que os accionistas coloca-
ram Ricardo d’Abreu à frente do 
banco, surgiram comentários de 
um alegado esquema envolvendo 
o jurista Carlos Feijó; o ministro 
das Finanças, Archer Mangueira; 
o PCA do BNI, Mário Palhares, 
e o novo CEO do BPC, como 
forma de controlar os recursos 
do BNA a favor do grupo, situa-
ção que já mereceu um desmen-
tido das Finanças, por via de um 
comunicado, onde defende a “ido-
neidade moral e cívica” do novo 
sta� na gestão do BPC. 
A anterior administração foi 
nomeada por despacho presi-
dencial, na sequência do plano de 
reestruturação do maior banco 
público em activo, devido a altos 
níveis de crédito malparado. No 
entanto, a nova gestão acabou 
indicada pelos accionistas Estado, 
Caixa de Segurança Social das 
Forças Armadas Angolanas e o 
Instituto Nacional de Segurança 
Social, o que levantou interro-
gações sobre o novo procedi-
mento. Posteriormente, uma nota 
dos Serviços de Apoio ao Presi-
dente da República dava conta 
da homologação das nomeações 
pelo chefe do Governo.  

Nomeação ‘atribulada’

Ricardo d’Abreu
PCA do BPC

Mário Palhares
PCA do BNI

José Pedro de Morais 
Ex- Governador do BNA

José Massano 
CEO do BAI

Mário Palhares
PCA do BNI
Mário Palhares
PCA do BNI

José Pedro de Morais 
Ex- Governador do BNA
José Pedro de Morais 
Ex- Governador do BNA

Ligação passada com BNA
Ligação actual com a banca

naram os vários con�itos éticos na 
relação entre alguns dos governado-
res e a banca privada, uma discussão 
que o VALOR levanta, já que sobre o 
sistema �nanceiro nacional se apon-
tam várias insu�ciências, desde a falta 
de compliance à limitação do capi-
tal humano.

No conjunto dos últimos três 
govenadores com passagens pelo 
BNA, Valter Filipe é assim o único a 
quem não são associados quaisquer 
interesses na banca.

4,5%
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Mercado & Finanças
DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016 

RESULTADOS. Subida de 62% nas margens 
financeiras deu ao banco o maior ganho dos  últimos 
três anos, tirando-lhe dos anteriores 15,3 mil milhões 
de kwanzas em 2015, para 49,7 mil milhões no 
balanço de 2016. Recuperação do crédito e juros 
abatidos ajudaram nas contas.

s contas de balanço 
do Banco Ango-
lano de Inves-
timento (BAI) 
evidenciaram, de 
Janeiro a Dezem-
bro de 2016,  um 

avanço nos lucros na ordem dos 213%, 
ao sair de 15,3 mil milhões de kwan-
zas para os actuais 49,7 mil milhões, 
de acordo com números da entidade, 
saídos da reunião da assembeia-geral 
de accionistas.

A contribuir está o aumento da 
margem �nanceira em 62%, “resul-
tante dos proveitos de instrumentos 
de dívida e da carteira de crédito”,  
o aumento dos custos administrati-
vos em 17%, inferior à taxa de in�a-
ção do ano e  a redução dos custos 
com imparidades da carteira de cré-
dito devido à recuperação de crédito 
e juros abatidos ao activo.

“A Assembleia Geral de accionis-
tas do Banco Angolano de Investi-
mentos, S.A. (BAI), reunida no dia 
30 de Março de 2017, tomou conhe-
cimento da actividade desenvolvida 
durante o ano de 2016. No ano em 
que o BAI completou 20 anos de 
actividade no mercado bancário 
angolano, alcança o maior resultado 
líquido da sua história”, congratu-
lam-se os accionistas, em mensagem 
publicada no site do banco.

Este é o maior resultado líquido 
do banco nos últimos três anos. A 
soma dos lucros dos últimos três 
anos não chega perto das margens 
alcançadas durante todo o  ano 2016, 
um feito considerado “histórico” 
pelos demais accionistas da enti-
dade, incluindo a petrolifera esta-
tal Sonangol.

No exercicio �nanceiro de 2013, as 
contas do banco carimbaram 12.081 
milhões de kwanzas, sendo que, no 
seguinte, as contas de balanços fecha-
ram com lucros da ordem dos 12.848 
milhões. Em 2015, o negócio dá mais 

A
Por Nelson Rodrigues 

32%. “A melhoria do rácio é justi�-
cada pelo crescimento do produto 
bancário (31%) ter sido superior ao 
crescimento dos custos adminis-
trativos (17%)”, explicam a conta-
bilidade do banco, que tem José de 
Lima Massano na gestão corrente.

Já a carteira de crédito líquido 
totalizou 380 mil milhões de kwan-
zas, equivalente a um aumento de 
10% comparativamente a Dezem-
bro de 2015, evolução explicado pelo 
aumento do crédito concedido ao 
sector privado, em 29 mil milhões 
de kwanzas no ano, e aumento do 
crédito concedido ao Estado, de 19 
mil milhões de kwanzas. 

Nem todas as rubricas registaram 
avanços. É o caso do rácio de trans-
formação de crédito sobre os depó-
sitos, que se situou nos 33%, uma 
redução de 3,6 pp face a 2015, justi-
�cado pelo  aumento dos depósitos 
que esteve acima do crédito.

“O Banco manteve um per�l de 
elevada liquidez (representando as dis-
ponibilidades e as aplicações em ins-
tituições de crédito 27% do total do 
activo), de reduzido risco (a exposição 
ao Estado, incluindo BNA, representa 
64% do activo) e de elevada solvabi-
lidade (o rácio de solvabilidade regu-
lamentar mantém-se em níveis muito 
confortáveis, de 23,4%, acima do 
mínimo exigido pelo BNA, de 10%)”, 
sublinha o banco, num documento que 
não anexa o parecer do auditor exter-
nos sobre as contas de 2016.

BAI fecha exercício financeiro 
com avanço de 213% nos lucros

um salto e inscreve 15.357 milhões 
de lucros no balanço.

Segundo contas da administra-
ção, o BAI manteve a posição de des-
taque que ocupa no mercado , tendo 
fechado o exercício com activos líqui-
dos de 1.365.685 milhões de kwanzas 
(mais 25% face a 2015), uma carteira 
de depósitos de 1.137.304 milhões 
de kwanzas (mais 21% face a 2015) 
e fundos próprios de 167.490 milhões 
de kwanzas (mais 36% face a 2015).

Também houve “melhoria” no  
rácio de e�ciência, o ‘cost to income’, 
que registou um salto de quatro pon-
tos percentuais (pp),  cifrando-se em 

Depósitos em moeda 
nacional e estrangeira 
aumentam 6%

 Os depósitos em moeda nacional 
e estrangeira sob reserva do Banco 
Nacional de Angola (BNA) voltaram 
a aumentar 6% em Fevereiro, pelo 
segundo mês consecutivo, �xando-se 
em mais de 1,115 biliões de kwanzas.

Segundo dados preliminares do 
banco central, citados pela Lusa, estas 
reservas tinham descido no �nal de 
2016 para 989 mil milhões de kwan-
zas, com quedas mensais que se repe-
tiam desde Agosto.

Num mês, os depósitos sob reserva 
do BNA aumentaram em 64.585 

milhões de kwanzas. Em causa está 
a obrigatoriedade de os mais de 20 
bancos que operam em Angola cons-
tituírem reservas sobre os depósitos 
à ordem do BNA, que �xou taxas de 
15% do total em moeda estrangeira e 
25% em moeda nacional.

Na denominada ‘reserva bancária’ 
contava-se, a 27 de Fevereiro, depósitos 
obrigatórios em moeda estrangeira, que 
aumentaram para 195.304 milhões de 
kwanzas, e em moeda nacional, que 
diminuíram para 675.803.

Os bancos comerciais que operam 

em solo nacional estão obrigados, 
desde 1 de Julho de 2015, a consti-
tuir reservas de moeda nacional no 
BNA equivalentes a 25% dos depó-
sitos dos clientes. O coe�ciente de 
reservas obrigatórias em moeda 
estrangeira manteve-se inalterado 
em 15%. O coe�ciente de reservas 
obrigatórias em moeda nacional 
estava �xado em 2014 em 12,5%, 
tendo o BNA aumentado a 1 de 
Janeiro de 2015 para 15%, justi�-
cando a decisão com a necessidade 
de “garantir a estabilidade de preços”.

RESERVAS DO BNA
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José de Lima  
Massano,  

PCA do BAI

49,7
Mil milhões de kwanzas: valor que o BAI 
ganhou no exrcício financeiro de 2016. 
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va lor de uma 
moeda como de 
qualquer outro 
bem depende 
da procura e da 
oferta agregada 
e não da fixação 
administrativa 

da taxa de câmbio por uma auto-
ridade bancária central.  

Por isso, importa referir que 
qualquer banco central que tente 
�xar o preço de uma moeda na sua 
relação com outras deve considerar 
por isso as condições reais do mer-
cado, a procura e a oferta. Estabele-
cer uma taxa de câmbio diferente das 
condições do mercado vai traduzir-
-se num valor meramente arti�cial 
e só possível num contexto em que 
os Bancos Centrais possuem reser-
vas internacionais em quantidade 
su�ciente para defender a moeda e 
sustentar uma paridade arti�cial.

Esse é o caso de Angola, onde a 
taxa de câmbio �xa do Kwanza na 
sua relação com outras moedas foi 
uma consequência da gestão cam-
bial do Banco Nacional de Angola 
(BNA) e não seguiu uma lógica de 
mercado, o que só foi possível atra-
vés das vendas de divisas em leilões 
aos Bancos comerciais para satis-
fazer a procura dos agentes eco-
nómicos por moeda estrangeira 
(essencialmente dólares).

Manter essa paridade arti�cial foi 
possível no período pós-guerra graças 
à acumulação de enormes Reservas 
Internacionais Líquidas (RIL), resul-
tado das receitas de crude que repre-
sentaram em 2014 cerca de 98% das 
nossas exportações, de acordo com o 
Centro de Desenvolvimento Interna-
cional da Universidade de Harvard.

Essencialmente o BNA manteve 
nos últimos anos uma taxa de câm-
bio �xa. E o eterno problema das 
taxas de câmbio �xas é que só fun-
cionam quando os bancos centrais 
têm reservas su�cientes em moeda 
estrangeira para satisfazer à pro-
cura. A partir do momento em que 
os bancos centrais deixam de acu-
mular reservas internacionais em 

Devemos, por isso, 
adoptar uma taxa de 
câmbio flexível e não 

fixa. Só assim 
poderemos atenuar os 

piores efeitos da 
doença holandesa que 
forçam a apreciação 

das  moedas dos países 
exportadores de crude 

e assim podemos 
contribuir para a 

nossa competitividade 
em termos de custos e 
ajudar nos esforços da 

tão debatida 
diversificação 

económica.

O
quantidade su�ciente para satisfa-
zer a procura, a manutenção dessas 
paridades deixa de ser possível e foi 
isso que ocorreu em Angola.

A queda signi�cativa dos preços 
do petróleo a partir de meados de 
2014 afectou de forma signi�cativa 
a capacidade do BNA de disponibi-
lizar divisas (do lado da oferta) em 
quantidade su�ciente para satisfazer 
a procura no mercado nacional. Por 
isso, nessa altura, começámos a ver 
uma diferença signi�cativa entre a 
taxa o�cial (de�nida pelo BNA) e a 
taxa de câmbio no mercado para-
lelo e voltamos em parte aos anos 90. 

O que é surpreendente é ver 
defensores de uma taxa de câm-
bio �xa como aquela que foi pra-
ticada pelo BNA nos últimos 15 
anos (ajustada em diversas oca-
siões) sem considerar de forma 
objectiva os custos de oportuni-
dade de milhares de milhões (ou 
biliões na designação Anglo-Saxó-
nica) de dólares despendidos pelo 
BNA para defender uma taxa arti-
�cial, valor esse que poderia hoje 
estar guardado num Fundo de Esta-
bilização ou no nosso Fundo Sobe-
rano, se Angola tivesse praticado 
uma taxa de câmbio mais �exível. 

Por essa razão, o Banco Mun-
dial e o Fundo Monetário Interna-
cional têm sido muito críticos dessa 
gestão espartana da taxa de câm-
bio e esta última instituição, no seu 
último relatório de Fevereiro, reco-
menda mais uma vez a adopção de 
uma taxa de câmbio mais �exível1. 

Outro aspecto negativo e des-
valorizado pelos defensores da taxa 
de câmbio �xa é o facto do preço do 
kwanza na sua relação com outras 
moedas ter sido muito alto, o que 
obviamente afectou os custos com-
petitivos dos agentes económicos 
baseados em Angola e criou incen-
tivos para o aumento das impor-
tações, porque, com um Kwanza 
forte, os bens e serviços no exte-
rior se tornam mais baratos. 

Esse fenómeno liga-se à “doença 
holandesa”2 que, na sua essência, 
provoca uma apreciação da taxa 

relação com o dólar e com as Reser-
vas Internacionais Líquidas geridas 
pelo BNA.  Não é uma taxa de câmbio 
que re�ecte as condições objectivas 
do mercado ou serve a necessidade 
de diversi�cação económica por-
que se baseia numa paridade arti-
�cial e prejudica a competitividade 
da nossa economia, tornando mais 
caros os preços de bens e serviços 
produzidos em Angola. 

Se, por um lado, uma moeda 
forte (arti�cialmente mantida pelo 
BNA) ajuda na contenção da in�a-
ção e nas compras dos Angolanos 
no exterior, por outro estimula 
ainda mais as importações e des-
pesas no exterior e só funciona com 
a acumulação de RIL, que hoje não 
é possível em virtude da queda do 
preço do petróleo. 

Para acrescer ao problema de 
Angola, a dependência da economia 
nas importações que são pagas em 
moeda estrangeira contribui ainda 
mais para diminuir a procura pelo 
kwanza pelos agentes económicos.

Por isso, devemos olhar para 
uma reforma profunda do kwanza 
e para a sua liberalização e con-
vertibilidade total nos mercados 
internacionais e devemos por isso 
adoptar uma taxa de câmbio f lexí-
vel e não fixa. Só assim poderemos 
atenuar os piores efeitos da doença 
holandesa que forçam a aprecia-
ção das moedas dos países expor-
tadores de crude e assim podemos 
contribuir para a nossa competiti-
vidade em termos de custos e aju-
dar nos esforços da tão debatida 
diversificação económica.

1Relatório do FMI nº17/ 39 de Feve-
reiro de 2017.: https://www.imf.org/
en/Publications/CR/Issues/2017/02/06/
Angola-2016-Article-IV-Consultation-
-Press-Release-Sta�-Report-and-Sta-
tement-by-the-44628 

 2O termo foi criado pela revista Britâ-
nica, �e Economist em 1977, (“Dutch 
Disease”) ver:  http://www.economist.
com/blogs/economist-explains/2014/11/
economist-explains-2 

de câmbio, em virtude do inf luxo 
de divisas derivado das receitas de 
petróleo e o consequente aumento 
das importações. Todos os países 
exportadores de petróleo sofrem 
com esse fenómeno, incluindo paí-
ses como a Noruega e obviamente 
isso dificulta os esforços de diver-
sificação económica.

Manter uma taxa de câmbio 
arti�cialmente alta só é possível 
com a venda de divisas por parte 
do BNA num contexto de enor-
mes reservas internacionais. Com 
a queda do preço de petróleo, as 
nossas RIL estavam estimadas em 
2016 em cerca de 22 mil milhões 
de dólares e apenas chegavam para 
pagar cerca de oito meses de impor-
tações, devendo esse valor baixar 
para 6 meses em 2017 de acordo 
com o último relatório do FMI. 

Um exemplo de uma gestão 
de uma taxa de câmbio fixa com 
sucesso é feita pela Autoridade 
Monetária de Hong-Kong que con-
segue manter a paridade da sua 
moeda baseada em pelo menos 
100% de reservas internacionais. 
Singapura também oferece um 
exemplo semelhante. Não é isso 
que ocorre ou vai ocorrer em 
Angola por isso devemos aban-
donar o modelo de taxa de câm-
bio fixa e passar rapidamente para 
uma taxa de câmbio mais f lexível. 
O colapso da economia Argentina 
em 2001/2002 demonstra os pro-
blemas das taxas de câmbios fixas 
e a sua insustentabilidade em con-
textos semelhantes aos nossos.

No caso Angolano, no longo 
prazo é impossível e contraprodu-
cente manter uma taxa de câm-
bio �xa, mesmo em momentos de 
acumulação signi�cativa das RIL, 
considerando os factores referidos 
anteriormente e não é por acaso que 
esse sistema funciona para econo-
mias pequenas, abertas ao exterior 
e com bancos centrais verdadeira-
mente independentes.

O kwanza não é uma moeda 
livremente convertível e o seu valor é 
determinado essencialmente pela sua 

A Política Cambial em Angola:  
Um Pequeno Contributo

Opinião 

Dr. Flávio G. 
I. Inocêncio 
Professor das 
Universidades de 
Coventry e
Agostinho Neto
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Empresas & Negócios
VENDAS ENVOLVEM APENAS LOTES DA CIDADE DO KILAMBA E CAMAMA 

IMOBILIÁRIO. A nova empresa pública de gestão dos terrenos chama a 
si as competências do Presidente da República, governos provinciais e as 
administrações municipais na comercialização de terrenos estruturados.

Empresa Gestora 
de Terrenos Infra-
-est ruturados 
(EGTI) prevê arre-
cadar até �nais do 
próximo ano mais 
de 401 milhões 
de dólares, com 

a venda de 584 lotes de terreno na 
cidade do Kilamba e do Camama, 
revelam as projecções do Plano 
Estratégico da empresa.

Criada em Março de 2015 por 
decreto presidencial mas só agora 
efectivada, a EGTI tem como objec-
tivo “atender a necessidade de ins-
tituir uma estrutura empresarial 
encarregue pela administração de 
forma mais racional” dos terre-
nos infraestruturados do domínio 
público e privado do Estado, em 
todas as províncias. 

No seu plano estratégico elabo-
rado pelo governo e pela empresa 
de auditoria e consultoria britânica 
Deloitte, perspetiva-se que a EGTI 
seja a única entidade que poderá 

comercializar os terrenos infraes-
truturados para captação de recei-
tas de modo a suportar as suas 
actividades sem recurso a qualquer 
�nanciamento. As competências 
da empresa cessam deste modo, as  
do Presidente da República, gover-
nos provinciais e as administrações 
municipais  nos processos de comer-
cialização de terrenos estruturados.

Os lotes da cidade do Kilamba 
disponíveis para comercialização 
têm uma área bruta de construção 
de cerca de 3.078.020 metros qua-
drados, sendo o número de lotes 
a considerar de 61 que devem ser 
vendidos até 2020. Já os lotes do 
Camama têm uma área bruta de 
construção de cerca de 1.561.287 

A
Por Isabel Dinis MAIS DE 20 CIDADES  

COM A EGTI
A EGTI vai fazer a gestão comercial 
dos terrenos urbanos de mais de 
vinte localidades no país, revela-
ram decretos assinados pelo Pre-
sidente, em Março. 

Os terrenos afectos cingem-se 
às cidades do Sequele, Kilamba 
e Camama. Na mesma vertente 
incluem-se ainda os terrenos urba-
nos das centralidades do Andulo 
e do Kuito, Baía Farta, Kapari, 
Sumbe, Luhongo e Lobito, Tchi-
bobo, Bailundo, Caála e Lossanbo, 
Quilemba, Dundo, Luena, Praia 
Amélia, 05 de Abril e Quilomoço.

Em Luanda, os terrenos urba-
nos das centralidades do Zango 
0, Zango V, Km 44 E KK 5000, 
bem como do pólo de desenvol-
vimento do Futungo de Belas 
e Mussulo também vão estar a 
cargo da EGTI.

A empresa de terrenos assume 
como desafios durante a suas 
actividades no ramo imobiliá-
rio, “assegurar a potencialização 
do valor dos terrenos para maximi-
zar a receita do Estado, promover 
a rápida e efectiva comercialização 
dos terrenos, assegurar o cadastro e 
garantir o retorno do investimento”.

EGTI prevê vender 
401 milhões de 
dólares em 
terrenos até 2018

metros quadrados, sendo o número 
de lotes para a comercialização de 
1.144. Para o Camama a empresa 
prevê vender 915 (80%) lotes até 2020.

Para a cidade do Kilamba o 
custo do metro quadrado está 
estipulado em 214,73 dólares e no 
Camama  a 90 dólares.  A EGTI 
em termos acumulados pretende 
representar um potencial de arre-
cadação na ordem dos 773 milhões 
de dólares até 2020, com a venda 
de terrenos.  

A empresa começou com um 
capital social inicial de 11.591 
milhões de dólares (2 mil milhões 
de kwanzas) ao câmbio de 2015, que 
permanece ao longo dos 5 anos de 
projecção. 

773
Milhões de dólares é o valor que a EGTI 
em termos acumulados pretende arreca-
dar até 2020. 

MEMORIZE

l A EGTI vai fazer a gestão 
comercial dos terrenos urbanos 
de mais de vinte localidades no 
país, revelaram decretos assi-
nados pelo Presidente.

O Conselho de administração da Empresa 
Gestora de Terrenos Infraestruturado (EGTI) 
é liderado por Rodrigues de Sousa Alves dos 
Santos, engenheiro, nomeado a 1 de Setem-
bro do ano passado, por decreto presiden-
cial. Rodrigo dos Santos sucedeu José Alber-
to Puna Zau.

Apesar do novo conselho de administração 
ser nomeado para gerir a empresa o ano passa-
do, a sua tomada de posse só aconteceu a 15 de 

Fevereiro deste ano. A cerimónia foi orientada 
pelo vice-presidente da república, Manuel Vi-
cente. 

Antes de ser nomeado presidente do Con-
selho de Administração da EGTI, Rodrigo dos 
Santos ocupava o cargo de director do Gabine-
te Técnico de Coordenação da Requalificação 
e Reconversão Urbana do Perímetro Costeiro 
Demarcado da Cidade de Luanda, cargo que 
só ocupou por cerca de dois meses.

Conselho de administração da EGTI

©
 VE

Rodrigues de Sousa 
Alves dos Santos,  
PCA da EGTI
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O MINISTÉRIO da Economia e da Indústria 
aprovaram a venda do património imobiliário da 
extinta Empresa de Siderurgia Nacional (SINA) a 
favor da Sociedade Angolana de Siderurgia (SASL), 
no quadro do processo de liquidação.

A EMPRESA portuguesa ACIN-Solutions 
pretende alargar as suas actividades para 
Angola no domínio da comercialização 
e manutenção de equipamentos infor-
máticos para a administração pública.

1,5
mil milhões de dólares: valor do finan-
ciamento dos eurobonds

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. Empresa privada passa no concurso público de aquisição 
de serviços  e passa a  responder em nome do Estado na fiscalização e preparação  
de 15 projectos de investimento público a financiar com recurso aos eurobonds. 
Governo não diz quanto vai gastar na contratação da Aurecon. 

Aurecon ganha controlo dos  
projectos abrangidos nos eurobonds

MINFIN FECHA CONCURSO PÚBLICO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS

Ministério das 
Finanças deu 
luz verde ao  
grupo Aure-
con,  empresa 
de engenharia e 
de serviços pre-
sente no mer-

cado desde 1993, para controlar 
a preparação dos projectos, aná-
lises, relatórios e validação dos 
documentos de suporte ao paga-
mento dos projectos públicos a 
serem  financiados com dinheiro 
dos eurobonds, anuncia o orga-
nismo, em comunicado.

Depois de ver aprovada a 
sua candidatura, num concurso 
público de aquisição de serviços e 
assistência técnica, deixando para 
trás outras empresas não mencio-
nadas no documento, a empresa 
passa a controlar os prcessos de 
15 projectos dos ministérios da 
Energia e Águas e da Construção, 
abrangidos pelo financiamento dos 
1,5 mil milhões dos eurobonds.

A Aurecon é uma multinacional 
especialista em projectos e servi-
ços, com representação em Angola. 
O projecto ‘Nova Vida’, da Uni-
versidade Católica de Angola, e o 
edifício sede da Sonangol são das 
marcas mais visíveis das emprei-
tadas já desenvolvidas desde que 
a companhia chegou ao país, em 
1993, segundo dados disponíveis 
na sua página de internet. 

“O Ministério das Finanças leva 
ao conhecimento público que, no 
âmbito do lançamento de títulos de 
dívida soberana no mercado inter-
nacional, a 4 de Novembro de 2015, 

reembolso foram acordados para 
Novembro de 2025. A operação foi 
concretizada a 4 de Novembro, 
marcando a estreia do país neste 
tipo de financiamento.

O Governo explica que a con-
tratação deste grupo privado 
decorre da “necessidade de se pre-
parar o processo de aprovação dos 
projectos pelo Executivo e de se 
efectuar o lançamento dos concur-
sos públicos internacionais para a 
selecção das entidades interessa-
das na execução dos [15] projectos 
de infra-estruturas”, da Energia e 
Águas e da Construção.

Com base na necessidade, pros-
segue o documento, foi lançado o 
concurso público para a aquisição 
de serviços de assistência técnica 
para a monitorização e controlo 
dos projectos financiados com 
os recursos financeiros capta-

no montante de 1,5 mil milhões 
de dólares, sob a forma de Euro-
bonds, (...) concluiu o Concurso 
Público para a aquisição de ser-
viços de assistência técnica para a 
monitorização e controlo dos pro-
jectos �nanciados com os recursos 
�nanceiros captados na operação 
de colocação de eurobonds”, lê-se 
no comunicado das Finanças, em 
que é anunciada a Aurecon como 
empresa apta no concurso público. 

Os 1,5 mil milhões de dóla-
res têm origem na primeira emis-
são de títulos da dívida soberana, 
em Setembro do ano passado, que 
Angola fez nas praças financeiras 
internacionais, cujos prazos de 

dos na operação de colocação de 
eurobonds, que visa a selecção da 
empresa que actuará como asses-
sor técnico responsável pela pre-
paração dos projectos, análises, 
relatórios e validação dos docu-
mentos de suporte ao pagamento 
dos projectos contratados.

QUANTO CUSTA A AURECON
Na nota, as Finanças não dizem 
quanto vão gastar com a contra-
tação da Aurecon, nem quan-
tas empresas concorreram com 
a Aurecon na ‘luta’ pelo controlo 
dos projectos que devem abso-
ver parte dos 1,5 mil milhões dos 
eurobonds, conseguidos nas praças 
internacionais. O VALOR questio-
nou o Gabinete de Comunicação 
Institucional das Finanças sobre o 
assunto, mas não obteve resposta 
até ao fecho desta edição.

O programa da aplicação dos 
recursos com origem nos euro-
bonds foi lançado em  Junho do ano 
passado, quando a Unidade Téc-
nica de Negociação da Casa Civil 
da Presidente República lançou o 
concurso público de empreitadas 
para construção de 16 projectos de 
investimento com recurso à linha 
aos eurobonds. 

DINHEIRO VAI PARA O PIP
De inicio, os 16 projectos estavam 
calculados em cerca de mil milhões 
de kwanzas (1.000.000.000 Kz), em 
despesas a realizar em 16 locali-
dades de nove províncias, desig-
nadamente o Bié, Kwanza Norte, 
Moxico, Zaire, Uíge, Huambo, 
Huíla, Lunda Norte, e Cunene.

O desembolso estava previsto 
para cobrir, inicialmente, a cons-
trução de 16 novos subsistemas 
de abastecimentos de águas ao 
abrigo dos programas de investi-
mentos públicos do Ministério da 
Energia e Águas, de acordo com 
um comunicado da Casa Cívil, 
publicado no Jornal de Angola, 
com a chancela do director da 
unidade de investimento, André 
Luís Brandão.

O
Por  Nelson Rodrigues
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Previa-se, inicialmente,  

a construção de 16  
novos subsistemas de  

abastecimentos de águas.
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(In)formalizando

Lojas de 
lubrificantes  
à porta de casa

UM NEGÓCIO BEM OLEADO

Por  André Kivuandinga

e circular nas 
diversas ruas 
e estradas, em 
quase todas as 
províncias, e a via-
tura tiver proble-
mas de travões, 
por falta de óleo, 

não pegar porque não tem óleo no 
motor, precisar de água para a bate-
ria ou para o radiador, ou ainda de 
penetrol para tirar um parafuso e 
não existir, por perto, uma bomba de 
combustíveis com uma loja de conve-
niência, não há preocupação: encon-
tre, em qualquer parte, uma casa de 
lubri�cantes e o problema �ca resol-
vido. Estes pequenos estabelecimen-
tos, alguns legalizados, outros não, 
vendem todo o tipo de lubri�cantes 
para viaturas, motorizadas, barcos 
ou chatas e geradores.

Em Luanda, este tipo de casa 
abunda nalguns bairros de Cacuaco, 
Viana, Kilamba-Kiaxi, Samba, 
Cazenga e Belas. Quem investiu 

garante que o negócio é rentável e que, 
diariamente, pode facturar aproxima-
damente 30 mil kwanzas. Para isso, 
basta fazer um investimento inicial 
a rondar os dois mil dólares. 

Por norma, cada estabelecimento 
emprega duas pessoas que vencem 
entre os 20 mil e os 30 mil kwanzas 
de salário. Além do salário, recebem, 
diariamente, entre mil e 1.500 kwan-
zas para o transporte e alimentação.

Malembe Sebastião é proprietário, 
há seis anos, de duas lojas de lubri�-
cantes. Admite que os ganhos “não são 
muitos”, mas “dão jeito” para conti-
nuar e sustentar a família. Os produtos 
que comercializa são todos comprados 
no mercado nacional, apesar de exis-
tirem lubri�cantes importados. Para 
evitar as constantes multas por parte 
do Serviço de Investigação Criminal 
das actividades económicas, preferiu 
constituir uma empresa e adquirir 
um alvará comercial. Quando não 
tinha a empresa registada, as “mul-
tas eram efectuadas diariamente”. 
Malembe Sebastião começou com 
uma casa no Ben�ca, na qual inves-
tiu, pela primeira vez, 1.800 dólares 

e agora não se lembra quanto já fac-
turou, mas garante que os lucros já 
ultrapassaram os valores investidos.

Aldomiro Pedro Marquês é tam-
bém proprietário de duas ‘lubri�-
cantes’, como são popularmente 
conhecidas. Começou em 1995, 
socorreu-se do código que o irmão 
possuía, que permitia fazer compras 
de lubri�cantes na Sonangol, atra-
vés da fábrica Imul. Por intermé-
dio do código, vendia apenas óleo 
dos travões. Passado algum tempo, 
actualizou a senha e decidiu abrir 
uma loja. Agora já tem dois esta-

S

LOJISTAS. São alternativas para quem vive longe dos  
postos de combustíveis. As lojas vendem lubrificantes nacionais, 
em pequenos espaços e são negócios que sustentam famílias. 
Em quase todos os bairros há uma. Os funcionários também dão 
conselhos a quem tem carros ou motas.

Os lubrificantes variam de 
viatura para viatura e  
dependem da quilometragem. 

30 
Mil kwanzas: salário de um funcionário 
de uma loja de lubrificantes.
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O GOVERNO vai apoiar as iniciativas das mulhe-
res empreendedoras, para que contribuam para o 
desenvolvimento socioeconómico do país, anun-
ciou no Kuito, o vice-governador do Bié para a 
área política e social, Carlos Ulombe da Silva.

A COOPERATIVA de exploração 
semi-industrial de diamantes CJCK, na 
Lunda-Norte, empregou 300 colaborado-
res maioritariamente jovens, informou o 
director, Cláudio José da Costa Kassanje.

diesel e gasolina, de forma a poderem 
atender a todos os bolsos. 

CONSELHOS
Os proprietários destes estabeleci-
mentos, além de venderem lubri�-
cantes, ainda prestam serviços de 
aconselhamento. Os lubrificantes 
variam de viatura. Por exemplo, um 
carro velho necessita de um tipo de 
óleo, o que depende da quilometra-
gem e se já poliu muito os cilindros. 

Há quatro anos que Neves Ave-
lino gere um estabelecimento, que já 
vendeu gasolina e depois óleo avulso, 
com o negócio montado na bancada. 
Hoje, a loja ‘evoluiu’ e vende lubri�-
cantes originais e selados. O gerente 
a�rma que é melhor vender apenas 
lubri�cantes até prevenir incêndios. 
“Estas lojas são apertadas e aquecem 
muito”, rea�rma.

O proprietário tem quatro casas 
de lubri�cantes, duas no Uíge e duas 
em Luanda, num negócio que come-
çou com 1.500 dólares. Cada loja pos-
suía quatro funcionários. Por causa 
da crise, foi obrigado a despedir um 
funcionário de cada loja.

belecimentos credenciados, paga 
os impostos regularmente e já con-
sidera a vistoria da Polícia Econó-
mica como um “pão diário”. 

Aldomiro Pedro Marquês não se 
se lembra de quanto investiu, “porque 
foi numa fase de troca de dinheiro”. 
As duas lojas, com quatro funcioná-
rios, comercializam apenas produtos 
nacionais, entre os selados e avulsos, 

PUB

Governo  
compra 50 mil 
charruas

O Governo adquiriu 50 mil char-
ruas para dinamizar o sector 
agrário, combater a fome, reduzir 
a pobreza e diversi�car a econo-
mia, informou o director-geral 
do Instituto de Desenvolvimento 
Agrário (IDA), David Tunga, 
num encontro sobre a impor-
tância do MOSAP II.

Das 50 mil charruas, 21 mil 
já estão em Angola e a intenção é 
distribuir às famílias de campo-
neses, para aumentar a sua inter-
venção no processo produtivo.

O MOSAP II (Projecto de 
Desenvolvimento da Agricul-
tura Familiar e Comercializa-
ção) integra a componente de 
escoamento dos produtos, do 
campo para as grandes superfí-
cies comerciais, através da classe 
empresarial e pequenos comer-
ciantes nas comunidades.

David Tunga declarou 
que constitui preocupação do 
Governo as perdas pós-colheita, 
reforçando que, para inver-
ter o quadro, o Estado está a 
trabalhar na viabilização do 
escoamento e a incentivar a 
classe empresarial a investir 
na industrialização e meios de 
conservação (infra-estruturas 
de frio) para que os produtos 
agrícolas cheguem com quali-
dade ao consumidor.

O IDA está a apostar igual-
mente na formação dos extencio-
nistas e de outros técnicos.

AGRICULTURA

Malembe Sebastião 
começou o negócio com 

1.800 dólares.

l As casas de lubrificantes 
são estabelecimentos comer-
ciais formais ou informais de 
venda de lubrificantes para 
viaturas, motorizadas, barcos 
e geradores. Estão geralmente 
em espaços pequenos e encon-
tram-se nos bairros onde não 
existem bombas de abasteci-
mento de combustíveis. 

Vendem todo o tipo de óleo, 
desde o dirigido a carros até 
os chamados de ‘dois’ e ‘qua-
tro tempos’ que servem ape-
nas para motorizadas.

MEMORIZE
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Todas as segundas-feiras
Angola tem mais...  

PAÍS VIZINHO RECLAMA RECURSOS DA ‘ZONA CONJUNTA’

RD Congo exige 
indemnização de 
500 milhões USD 
a Angola 

Empresa de Produção de Electricidade 

– PRODEL - adquiriu seis centrais da 

norte-americana General Eletrics, no 

valor de 300 milhões de dólares, que 

preveem abastecer mais de 600 mil resi-

dências em Luanda. Pág. 18

Com os custos de produção do 

petróleo a rondarem os 35 dólares 

por barril, especialistas apontam 

para a exploração onshore, que tem 

custos de produção mais baixos e 

que promove a criação de microe-

conomias locais e de emprego. A 

produção onshore em Angola é 

marginal, abaixo dos 3%, con-

trariando a tendência mundial. 

67% de todo o petróleo no mer-

cado internacional é explorado 

onshore. Págs. 4-9

A Associação de Empresas Brasi-

leiras em Angola (AEBRAN) é a 

autora de uma proposta que deve 

ser submetida ao governo brasileiro, 

no sentido de acertos com as auto-

ridades angolanas, para que o real 

seja aceito em Angola e o kwanza, 

no Brasil. Pág. 16 

Luanda com seis novas 

centrais eléctricas 

Potencial do 
onshore ignorado  

Brasileiros querem 

conversão monetária 

entre real e kwanza

4 Abril 2016
Segunda-Feira  
Semanário - Ano 1
Nº3 / kz 400

Director-Geral  
Evaristo Mulaza

A AUTORIZAÇÃO  unilateral da Sonangol à Chevron para a 

exploração de petróleo na ‘Zona de Interesse Comum’ está na base 

do conflito que já levou o presidente Joseph Kabila a ‘varrer’ do seu 

governo figuras ‘favoráveis’ a Angola. Pág. 14
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À entrada do segundo trimestre, o valor do barril do petróleo mantém-se abaixo 

do preço fiscal inscrito no Orçamento Geral do Estado, mas fontes oficiais avan-

çam que o Governo não admite, para já, a revisão do documento. Os cortes nas 

despesas de investimento não prioritárias são uma das explicações para a indis-

ponibilidade do Governo em alterar as referências do OGE deste ano.  Págs. 10-11

Governo descarta revisão imediata do OGECATIVAÇÃO DE DESPESAS MANTÉM PREVISÕES ECONÓMICAS 

PETRÓLEO 

EM CAUSA A CRISE DE DIVISAS 

s
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DE JURE
CREMILDO PACA, JURISTA

Justiça fiscal e aduaneira retratada em livro

jurista ango-
lano Cremildo 
Félix Paca lan-
çou, na passada 
quinta-feira, em 
Luanda, a sua 
mais recente 
obra académica, 

intitulada “Justiça Administrativa, 
Fiscal e Aduaneira”, um livro de 529 
páginas, e que vem contribuir para a 
actualização do conteúdo do Direito 
do Contencioso Administrativo, ante-
riormente publicado, aos novos desen-
volvimentos constitucionais. 

A obra, segundo o autor, trata da 
justiça administrativa “porque aborda 
o contencioso administrativo, englo-
bando as componentes das garantias 
dos particulares na relação jurídico-
-administrativa, o direito judiciário 
administrativo e o direito processual 
administrativo”.

“Acrescentaram-se aqui capí-
tulos que não constavam anterior-

mente, como a ordem jurisdicional 
administrativa e tributária, o con-
tencioso das acções administrativas, 
os recursos jurisdicionais em maté-
ria de contencioso administrativo e 
a execução do caso julgado”, salienta 
Cremilda Paca. 

A obra trata também da Justiça 
Fiscal e Aduaneira porque, segundo o 
autor, cuida, por um lado, das garan-
tias dos contribuintes na relação jurí-
dico-tributária e jurídico-aduaneira 
entre a administração �scal, a aduana 
e os contribuintes e, por outro lado, o 
modo como elas se materializam nos 
órgãos da Administração Tributária 
e nos tribunais. 

O livro abarca ainda matérias 
sobre o Contencioso Fiscal, o Pro-
cesso de Execução Fiscal e o Con-
tencioso Aduaneiro, tendo o prefácio 
�cado a cargo da professora associada 
da faculdade de Direito da Univer-
sidade Agostinho Neto, Elisa Ran-
gel Nunes e do professor catedrático 

da faculdade de Direito da Universi-
dade Nova de Lisboa, Jorge Bacelar 
Gouveia. De acordo com a professora 
Elisa Rangel Nunes, “o livro que agora 
Cremildo Félix Paca dá à estampa é a 
mais viva ilustração das suas quali-
dades de inteligência, rigor, pedago-
gia, laboriosidade e profundidade”.

Mas é, ao mesmo tempo, segundo 
a académica, uma inovação muito 
relevante na doutrina angolana do 
Direito Público por conciliar, com 
toda a propriedade, a dimensão pro-
cessual do Direito Administrativo e 
do Direito Tributário.

“Ainda vamos mais longe: a ino-
vação que o professor Cremildo Félix 
Paca traz com esta sua publicação é 
muito desa�adora para o legislador 
ordinário, uma vez que põe a nu a dis-
crepância que agora �ca bem patente 
entre um novo Direito Processual 
Tributário – fruto de uma profunda 
e completa reforma tributária que 
Angola em boa hora fez – e um velho 
Direito Processual Administrativo – 
que há muito precisa de uma revisão 
total, quanto mais não seja por força 
das novas exigências que a superve-
niente Constituição da República de 
Angola”, referiu.  

O autor é licenciado em Direito 
pela faculdade de Direito da Univer-
sidade Agostinho Neto e mestre em 
Ciências Jurídico-Políticas pela Uni-
versidade Agostinho Neto, em par-
ceria com a Universidade de Lisboa. 

O

ESTUDOS JURÍDICOS. Obra aborda temas 
que vão desde o contencioso administrativo às 
garantias dos contribuintes na relação jurídico-
tributária e jurídico-aduaneira.

IMPOSTO PODERÁ SER PAGO ATÉ AO FINAL DE ABRIL

AGT prorroga 
prazo para 
pagamento do 
IPU

Administração 
Geral Tributária 
(AGT) informa em 
comunicado divul-
gado na passada 
sexta-feira, que o 
prazo para o paga-

mento da primeira prestação do 
Imposto Predial Urbano (IPU), bem 
como o período de submissão da 
declaração modelo 1 sobre os ren-
dimentos dos prédios arrendados 
foi prorrogado até ao �nal de Abril.
O comunicado refere ainda que foi 
também prorrogado, para a mesma 
data, o pagamento da taxa de circu-
lação e �scalização do trânsito.

A medida, segundo a AGT, visa 
permitir que todos os contribuintes 
possam cumprir com as suas obriga-

ções �scais, tendo em conta “o elevado 
número de utentes que continuam a 
a�uir diariamente às repartições �scais 
com o intuito de proceder ao registo, 
liquidação e pagamento voluntário 
da primeira prestação do IPU, assim 
como da taxa de circulação.

“Durante o prazo estipulado, não 
deverão ser cobrados quaisquer juros 
ou multas pelo incumprimento das 
obrigações �scais acima descritas”, 
refere o comunicado da AGT, lem-
brando, porém, que, “após a referida 
prorrogatória, os contribuintes pode-
rão continuar a liquidar os seus impos-
tos, mas desta vez, com as sanções 
estipuladas pela legislação em vigor”.  

A AGT, no entanto, havia anun-
ciado num outro comunicado, igual-
mente divulgado na semana passada, 

que faria sair à rua brigadas especiali-
zadas para �scalizar o cumprimento 
de pagamento da primeira presta-
ção de impostos sobre imóveis, cujo 
prazo legal terminou a 31 de Março.

Os cidadãos em regime de arren-
datário do Estado estão isentos de 
pagamento do IPU, mas os que esti-
verem a pagar um imóvel do Estado, 
ainda que seja em prestações, devem 
pagar o imposto. Os prédios urbanos, 
casas, apartamentos e terrenos devem 
pagar impostos, desde que não este-
jam afectos à agricultura, sivicultura 
e agropecuária. Imóveis com valor até 
cinco milhões de kwanzas estão isen-
tos do pagamento do Imposto Predial 
Urbano, mas,  acima deste  valor, ape-
nas sobre o excedente, aplica-se uma 
taxa de 0.5%.

A
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Gestão

BUENOS NEGOCIOS - ESPANHOL 

Muito jovens, muito ricos
BILIONÁRIOS. Ainda não têm biogra�a que mereça mais de duas ou três linhas, mas já integram a lista dos mais ricos elaborada, em Março, pela 

revista Forbes. No caso, são os 10 jovens bilionários que vão marcar a economia nos próximos anos. Uns herdaram as fortunas, outros construíram-na 
graças ao talento, criatividade e ousadia. Quase todos só se mostram no Instagram

A LISTA DOS MULTIMILIONÁRIOS COM MENOS DE 30 ANOS

Por  Emídio Fernando

O JOVEM WALLMART: 
Lukas Walton é o herdeiro da famosa 
cadeia de supermercados Walmart, a 
mais importante dos EUA e do mundo. 
Filho único, recebeu, o ano passado, um 
terço das acções do pai, John Walton, e 
é neto de Sam Walton, fundador da em-
presa. A fortuna está avaliada em 11,3 
mil milhões de dólares. Só trabalhou 
numa empresa, antes de ingressar na 
administração da Wallmart. É formado 
em gestão de ambiente sustentável, pela 
Universidade de Colorado, dos EUA. 

CAVALEIRA MILIONÁRIA: 
Aos 20 anos, Alexandra Andresen é 
famosa por duas razões: por se tornar 
uma das mais jovens bilionárias no 
mundo e por ser cavaleira profis-
sional, já com um longo currículo em 
corridas de cavalos, em Inglaterra. 
A jovem norueguesa herdou 40% da 
companhia de investimentos Ferd, 
que administra fundos financeiros o 
que lhe permite ter 1,2 mil milhões de 
dólares. A irmã detém também 42% 
das acções. A fortuna familiar tem 
um longo historial, começou com a 
indústria do tabaco no século XIX.

AULA DE LUXO: 
Foi na Universidade de Stanford, com 
o amigo Bobby Murphy, que Evan 
Spiegel ajudou a criar o Snapchat, que 
começou por ser uma aplicação e que 
serviu como um projecto para o curso. 
Acabou por ser uma empresa que lhe 
dá uma fortuna avaliada em quatro 
mil milhões de dólares. Curiosamente, 
Evan Spiegel começou por estudar, 
antes de se dedicar à informática. Aos 
26 anos, continua a viver em Santa 
Mónica, terra que o viu nascer. 

IRMÃOS NA NET: 
Os dois irmãos John, de 27 anos, e 
Patrick Collison, de 29, criaram a 
Stripe, uma plataforma na internet de 
venda de produtos. São irland-
eses, mas formaram a empresa e as 
restantes que se sucederam nos EUA. 
Cada um deles tem uma fortuna avali-
ada em 1,1 mil milhões de dólares. 
Patrick Collison já integrou a lista dos 
jovens cientistas mais promissores 
com menos de 40 anos. Os dois 
irmãos fazem questão de participar 
em feiras tecnológicas. Ambos estudar-
am na Universidade de Tecnologia de 
Massassuchets. 

IMIGRANTE RICO: 
No sábado passado, Bobby Murphy 
celebrou 28 anos e festejou a fortuna 
de quatro mil milhões de dólares. 
Vão longe os tempos em que passou 
as dificuldades típicas de filho de 
imigrante. A mãe filipina refugiou-se 
nos EUA, onde Bobby nasceu e onde 
viria a criar, com o amigo Evan Spiegel 
a rede social Snapchat. É daqui que 
vem a fortuna. Formou-se numa escola 
católica e licenciou-se na Universi-
dade de Stanford.

A FUTURA LÍDER: 
É um ano mais velha do que a irmã 
e integra a lista dos três bilionários 
noruegueses com menos de 25 anos. 
No caso de Katharina Andersen, aos 
21, recebeu 42% das acções da Ferd 
e já confessou que tem sido educada 
para dirigir a empresa. No entanto, 
nunca deixou de frequentar o ensino 
normal e até arranjou trabalho em 
diversas empresas para ter contacto 
com o mundo laboral. Aos 18 anos, 
deu uma entrevista à revista da em-
presa precisamente a falar do futuro e 
explicar que não tinha, nem queria, ter 
hábitos de rica. 

REI DO SALMÃO: 
Quando completou 19 anos, Gustav Magnar Witsoe 
recebeu do pai 47% do capital da produtora 
de salmão, Salmar ASA, que é uma das maiores 
empresas da Noruega. Aos 23 anos, integra a lista 
dos mais de 400 bilionários da Europa e está entre 
os cinco mais novos, mas é um ilustre desconhecido. 
Surgiu em poucas notícias em jornais noruegueses 
que mal conseguem saber o que o jovem faz. Sabe-
se apenas que integra o conselho de administração 
da Salmar, gosta de pulicar fotos suas no Instagram 
e tem uma fortuna de 1,6 mil milhões de dólares.

FORTUNA MÉDICA: 
Bastou ter recebido a oferta de 10% 
das acções da Braun Melsungen, que 
fabrica equipamentos médicos para 
que Ludwig Theodor Braun, aos 27 
anos, entrasse na lista dos jovens 
mais ricos. Do jovem alemão, pouco 
se sabe. Tal como outros bilionários 
jovens prefere manter a descrição, 
excepto com a publicação de fotos no 
Instagram e tem a fortuna avaliada em 
1,1 mil milhões de dólares. A empresa 
está presente em mais de 50 países e 
tem mais de 54 mil funcionários. 

RICO ‘AVIADOR’ : 
O mais jovem bilionário chinês detém, 
aos 29 anos, a companhia aérea 
Juneyao, herdada do pai, falecido em 
2004. Emergiu nos negócios em 2015 
quando a sua empresa triplicou os 
lucros ao fazer uma oferta pública de 
venda. Wang Han ficou com 26% da 
companhia, o que lhe dá uma fortuna 
perto dos 1,3 mil milhões de dólares. 
Analistas chineses prevêem que o 
jovem vá ‘atacar’ uma possível privati-
zação da companhia nacional. 

Universidade de Colorado, dos EUA. 

ÉDICA: 
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economia chinesa 
ultrapassou outro 
susto. Isto, é claro, 
está muito em desa-
cordo com a sabe-
doria convencional 
ocidental, que há 

muito esperava uma ‘aterragem dura’ 
na China. Mais uma vez, a perspec-
tiva ocidental perdeu o contexto chi-
nês - um sistema resiliente que aposta 
muito na estabilidade.

O primeiro-ministro Li Keqiang 
explicou tudo isso no recente Fórum 
de Desenvolvimento da China. Assisti 
a este fórum durante 17 anos con-
secutivos e aprendi a ler nas entre-
linhas. Na maioria das vezes, altos 
líderes chineses fazem declarações 
bastante aborrecidas sobre realiza-
ções, alvos e reformas, seguindo a 
linha o�cial do relatório de trabalho 
anual ‘sobre a economia que é entre-
gue ao Congresso Nacional do Povo’ 
duas semanas antes.

Este ano foi diferente. Inicial-
mente, Li Keqiang parece ter �cado 
subjugado às perguntas de uma plateia 
de iluminados que se concentravam 
em questões de peso como fricções 
comerciais, globalização, digitaliza-
ção e automação. Mas ganhou vida 
no encerramento, emitindo uma 
declaração não solicitada sobre a 
força subjacente da economia chi-
nesa: “Não haverá uma aterragem 
dura”, asseverou.

É um sinal claro de Li Keqiang 
esté em sintonia com os dados o�-
ciais dos primeiros dois meses de 
2017: força sólida no comércio, na 
produção industrial, no consumo 
de electricidade, na produção de aço, 
no investimento �xo e nos serviços 
(assinalado por um novo Indicador 
mensal da Agência Nacional das Esta-
tísticas da China). Enquanto isso, as 
reservas cambiais recuperaram em 
Fevereiro, pela primeira vez em oito 
meses, apontando para uma dimi-
nuição das saídas de capital.

Ao mesmo tempo, o Banco Popu-
lar da China (BPC) tomou o rumo da 
Reserva Federal dos EUA neste mês 
e impulsionou o aumento das taxas 
em cerca de dez pontos. O BPC não 
teria tomado esse passo se tivesse 
estado excessivamente preocupado 

A ascensão e a queda 
de grandes potências 

invariavelmente 
ocorre sob condições 

de ‘superação 
geoestratégica’ - 

quando a projecção de 
poder global de um 

Estado é minada pela 
fraqueza dos seus 

fundamentos 
económicos 

domésticos. A 
liderança global 

começa com força em 
casa e a China ainda 

enfrenta um longo 
caminho de 

reequilíbrio e 
reestruturação.

A

com o estado da economia chinesa.
Mas a ‘cereja no topo do bolo’ 

veio dos dados de comércio: o cres-
cimento anual das exportações de 
4% em Janeiro e Fevereiro, seguindo 
uma contracção de 5.2% no quarto 
trimestre de 2016. Isto sublinha um 
contraste entre o último e os anterio-
res números de crescimento .

Chame-se o efeito Trump: o renas-
cimento dos ‘espíritos animais’ da 
economia global nos últimos meses 
tem proporcionado um alívio impor-
tante para uma economia chinesa que 
ainda depende muito das exportações. 
Enquanto as crises de crescimento 
anteriores foram exacerbadas por 
pressões crónicas para baixo, a par-
tir da procura global pós-crise, desta 
vez, houve ventos de feição externos.

Mas, enquanto o prognóstico de 
curto prazo para a economia chi-
nesa é muito mais animador do que 
a maioria esperava, uma estranha 
sensação de negação, que faz fron-
teira com a arrogância, parece estar 
a minar o pensamento estratégico 
da China. Com os EUA a olhar para 
dentro, os chineses ponderam ter a 
oportunidade que pode surgir de uma 
mudança sísmica na liderança global.

história que os chineses devem ter em 
mente. Como o historiador de Yale 
Paul Kennedy defende, a ascensão 
e queda de grandes potências inva-
riavelmente ocorre sob condições de 
‘superação geoestratégica’ - quando 
a projecção de poder global de um 
Estado é minada pela fraqueza dos 
seus fundamentos económicos domés-
ticos. A liderança global começa com 
força em casa e a China ainda enfrenta 
um longo caminho de reequilíbrio 
e reestruturação antes que atinja a 
‘Terra Prometida’ do que a sua lide-
rança chama de ‘novo normal’.

Mas há outra importante desco-
nexão entre a visão dentro da China 
e as percepções no Ocidente. A visão 
de fora é que as reformas chinesas, os 
meios de reequilíbrio, estancaram nos 
últimos cinco anos sob a liderança do 
presidente Xi Jinping. A mesma visão 
prevaleceu sob a liderança anterior 
de dez anos de Hu Jintao. Mas esta é 
realmente a maneira correcta de ava-
liar o que está a acontecer na China?

Os resultados importam mais 
do que os grandes discursos. Desde 
2007, quando o ex-primeiro-minis-
tro Wen Jiabao estabeleceu o desa�o 
de reequilíbrio para uma economia 
chinesa que se tornou “instável, dese-
quilibrada, descoordenada e insus-
tentável”, a estrutura económica da 
China sofreu uma transformação 
dramática. O PIB do chamado sector 
secundário (indústria transformadora 
e construção) desceu de 47% em 2007 
para 40% em 2016, enquanto a do sec-
tor terciário (serviços) aumentou de 
43% para cerca de 52%. Deslocamen-
tos estruturais desta magnitude são 
um grande negócio. A China está a 
fazer realmente um progresso rápido 
na estrada do reequilíbrio.

Tudo isso nos traz de volta a per-
guntas levantadas no Fórum de Desen-
volvimento da China. A combinação 
de resiliência de curto prazo e de uns 
EUA a olhar para dentro parece ofe-
recer uma oportunidade tentadora à 
China. Mas a China deve resistir às 
tentações da projecção de poder glo-
bal e �car focada na execução de sua 
estratégia doméstica. O desa�o agora 
é perceber a tremenda oportunidade 
que Li Kepinag promoveu ao descar-
tar uma ‘aterragem dura’.

Fui repetidamente perguntado 
sobre a possibilidade de uma globa-
lização centrada na China - reforçada 
pela liderança chinesa no comércio 
multilateral (RCEP), investimento 
pan-regional (iniciativa ‘One Belt, 
One Road’) e uma nova arquitec-
tura institucional (o Banco de Inves-
timento de Infra-Estrutura Asiático, 
dominado pelos chineses, e o Novo 
Banco de Desenvolvimento). É como 
se a China se estivesse a preparar para 
preencher o vazio deixado por Donald 
Trump, com o seu ‘America �rst’.

Os chineses são estudantes inte-
ressados   em história. Sabem que as 
mudanças na liderança global e no 
poder económico são glaciais, não 
abruptas. No entanto, tenho a sen-
sação de que vêem as circunstâncias 
actuais sob uma luz muito diferente: 
Trump, o grande disruptor, mudou 
as regras de engajamento para o que 
há muito tempo era uma globalização 
centrada nos EUA. Muitos na China 
perguntam-se se isso pode ser uma 
oportunidade para aproveitar tomar 
as rédeas do poder global.

Tudo é possível - especialmente 
num mundo onde a incerteza é a única 
certeza. Mas há uma outra lição da 

As tentações da China resiliente

Opinião 

STEPHEN 
S. ROACH 
- Economista
- Professor da 
Universidade de 
Yale, EUA
- Ex-presidente da 
Morgan Stanley Asia 
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Mais de três toneladas de pe-
dras preciosas resultantes de 
garimpo foram apreendidas 
em Nampula, província mo-
çambicana. O resultado da 
apreensão foi divulgado pelo 
Comando-Geral da Polícia 
da República de Moçambi-
que. As pedras preciosas fo-
ram apreendidas na posse 
de garimpeiros, no âmbito 
de uma campanha que as 
autoridades estão a realizar 
contra a extracção ilegal de 
minérios. “Nos locais onde 
há prática de mineração, 
com grande dosagem de mi-
neração ilegal, por parte de 
indivíduos não licenciados, 
dia após dia, temos vindo a 
trabalhar no sentido de de-
sencorajar este tipo de práti-
ca, efectuando detenções e a 
apreensão do produto da ex-
tracção ilegal”, declarou Iná-
cio Dina, responsável da po-
lícia, mas sem indicar o tipo 
de pedras preciosas nem o 
número de detidos.

Cabo Delgado, Zambézia 
e Manica são as províncias 
onde se regista maior índice 
de extracção ilegal de mi-
nérios. O garimpo em Mo-
çambique, praticado por na-
cionais e expatriados, visa o 
ouro, rubis e esmeraldas.

Pedras 
preciosas 
apreendidas

MOÇAMBIQUE

Um ‘divórcio’ conflituoso

p r i m e i r o -
-ministro de 
C abo Verde 
já se ofereceu 
para substituir 
o Reino Unido 
na União Euro-
peia (UE). Num 

encontro promovido pelo Partido 
Popular Europeu, Ulisses Cor-
reia e Silva ironizou: “Sei que é 
um dia triste para a Europa, por-
que o Reino Unido saiu, mas não 
seja por isso, nós entrámos. Esta-
mos ‘in’.” Sendo um país africano, 
a sugestão de Ulisses Correia e 
Silva provocou risos no encon-
tro, mas, depois mais sério, o líder 
do governo cabo-verdiano anun-
ciou que, “em breve, até euros vão 
poder circular em Cabo Verde”.

Outra brincadeira partiu do 
próprio presidente da Comissão 
Europeia: “O recém-eleito presi-
dente dos EUA está feliz pelo ‘Bre-
xit’ e pediu a outros países para 
fazerem o mesmo. Se ele conti-
nuar a fazer isso, vou começar 
a promover a independência de 
Ohio e Austin, no Texas”. Mais a 
sério, Jean-Claude Junker desa-
fiou os 27 países da UE a “envol-
verem-se na discussão do futuro 
da Europa”, dando uso ao ‘livro 
branco’ que criou para que os Esta-
dos-membros possam corrigir o 
que está mal. 

Além dos discursos políticos, 
é a economia a mais afectada pela 
a saída do Reino Unido. A maior 
seguradora mundial e também a 
mais antiga do mundo, a Lloyd’s 
of London, anunciou que vai abrir 
uma delegação na Bélgica em 2019. 
Segundo o jornal �e Guadian, a 
Lloyd’s pretende começar a transfe-
rir 100 dos 600 postos de trabalho 
que tem em Londres para Bruxelas.

O

SAÍDA DO REINO UNIDO DA UNIÃO EUROPEIA

©

27
países da UE foram desafiados  
a envolverem-se na discussão do  
futuro da Europa.

e a jurisdição dos tribunais euro-
peus. Bruxelas já avisou que só 
aceita acordos globais, evitando 
“conversas paralelas”. Por norma, 
cada acordo comercial demora 
anos a ser negociado. 

Neste processo de divórcio, o 
documento de Tusk deixa claro que 
o objectivo da UE será “preservar 
a integridade do mercado único”, 
o que exclui “participação baseada 
numa abordagem sector a sector”. 
Um “não-membro da União não 
pode ter os mesmos direitos e des-
frutar dos mesmos benefícios que 
os membros”, avisa o documento 
da Comissão Europeia, divulgado 
pela agência Reuters.

A primeira versão da UE sugere 
que o Reino Unido aceita as regras 
da União Europeia, nomeadamente 
em manter as contribuições para 
o orçamento e aceitar a supervi-
são do Tribunal Europeu de Jus-
tiça, no período de transição e 
antes que o pacto de comércio 
livre possa ser finalizado.

Os jornais ingleses têm escrito, 
nos últimos dias, que a intenção 
da seguradora vai ser repetida 
por outras grandes companhias 
que têm sede em Londres e não 
querem perder os negócios com 
os membros da UE. 

Na alta esfera política, a pri-
meira-ministra, Theresa May, que 
anunciou a decisão como “irrever-
sível”, já se prontificou a negociar 
acordos separados com os antigos 
parceiros europeus, abandonando 
o mercado único e as políticas 
aduaneiras da EU e, em alterna-
tiva, negociar o mercado livre.  A 
primeira-ministra britânica tem 
repetido que pretende salvagura-
dar, sobretudo, a indústria auto-
móvel e farmacêutica.

Apesar de toda a União prever 
que as futuras negociações vão “ser 
difíceis”, o presidente da Comis-
são Europeia mostrou-se disponí-
vel para iniciar conversações sobre 
um futuro acordo de comércio 
livre com o Reino Unido, ainda 

antes de as duas partes finaliza-
rem os termos do ‘Brexit’. A inten-
ção de Donald Tusk foi colocada 
num documento distribuído aos 
27 Estados-membros e citado pela 
agência Reuters.

No período de transição, a UE 
exige que o Reino Unido aceite 
as regras europeias, incluindo as 
contribuições para o orçamento 

BREXIT. A saída do Reino Unido da União Europeia está definitivamente executada. O governo 
britânico quer apressar a saída do mercado único, propondo acordos por sectores, mas a Europa 
avisa que não vai ser fácil, e que espera um pagamento de entre 35 e 60 mil milhões de euros pelo 
divórcio.

Por Emídio Fernando

©

A primeira-ministra, 
Theresa May  

anunciou a decisão 
como irreversível.
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UM TRIBUNAL de Seul emitiu mandado 
de detenção à ex-presidente sul-coreana, 
Park Geun-hye, acusada de corrupção. Após 
várias horas de interrogatório, a ex-líder 
foi detida sem fazer qualquer comentário.

O BANCO MUNDIAL vai retomar o apoio 
ao Orçamento do Estado moçambicano este 
ano, prevendo investir cerca de dois mil 
milhões de dólares nos próximos cinco anos, 
anunciou o representante da instituição.

A Organização de Estados 
Americanos (OEA) acusou a 
liderança de Nicolás Maduro 
de ter organizado “autogolpe 
de Estado contra a Assembleia 
Nacional (AN), o último poder 
do Estado legitimado pelo voto 
popular”. “Aquilo que temos 
advertido, lamentavelmente 
tem-se concretizado”, explicou 
o secretário-geral da OEA, Luís 
Almagro, em comunicado.

É a posição da OEA em rela-
ção à sentença divulgada pelo 
Supremo Tribunal de Justiça 
da Venezuela (STJ), em que 
aquele organismo anunciava 
que assumia os poderes e com-
petências do parlamento.

Também uma outra decisão, 
o STJ ordena a Nicolás Maduro 
que defina limites para a imuni-
dade parlamentar, face ao que 
considera serem “acções que 
atentam contra a independência 
e soberania nacionais”.

México, Colômbia, Chile, 
Brasil, Argentina, EUA e Peru 
manifestaram-se preocupados 
com a violação da ordem cons-
titucional  e pediram uma reu-
nião com urgência do Conselho 
Permanente, a fim de activar a 
Carta Inter-americana de Direi-
tos Humanos. A Venezuela tem 
atravessado uma crise econó-
mica profunda, desde o início 
da queda do preço do petróleo, 
com cortes diários no abasteci-
mento de alimentos e com mi-
lhares de pessoas à procura de 
refúgio nos países vizinhos. 

Poder nas  
mãos dos juízes

VENEZUELA

©

for tuna do 
pre s idente 
da Amazon 
cresceu 1,5 
mil milhões 
de dólares, o 
que o coloca 
no segundo 

lugar do ‘ranking’ dos mais ricos 
do mundo, destronando o inves-
tidor Warren Buffett, anunciou 
a Bloomberg.

A fortuna pessoal de Je� Bezos 

está agora avaliada em 75,6 mil 
milhões de dólares, mais 700 
milhões do que a de Buffett e 
mais 1,3 mil milhões do que a de 
Amancio Ortega, o fundador do 
grupo Inditex (que detém mar-
cas como a Zara, Bershka e Mas-
simo Dutti) e que é actualmente 
o homem mais rico da Europa. 
A liderar a tabela continua Bill 
Gates, fundador da Microso�, 
com uma fortuna pessoal avaliada 
em 86 mil milhões de dólares.

O cofre de Je� Bezos engor-
dou, depois de a Amazon ter 
anunciado que ia comprar a 
Souq.com, do Dubai. Desde 
que o ano começou, a fortuna 
do fundador da Amazon cres-
ceu 10,2 mil milhões de dólares 
e já representa a terceira maior 
subida do ‘ranking’ da Bloom-
berg. Mark Zuckerberg, fundador 
e líder do Facebook, já viu a sua 
fortuna crescer 11,4 mil milhões 
de dólares em 2017, por exemplo.

Na semana passada, a For-
bes também divulgou a habitual 
lista dos mais ricos do mundo, 
mantendo Bill Gates na lide-
rança, seguido de Jeff Bezos e 
Warren Buffett.

Cada vez mais rico
FUNDADOR DA AMAZON

A

Eduardo Cunha condenado
antigo pre-
sidente da 
câmara baixa 
(parlamento) 
do Brasi l, 
E d u a r d o 
Cunha, res-
p o n s á v e l 

pelo ‘impeachment’ a Dilma Rou-
sse�, foi condenado a 15 anos de 
prisão por crimes de corrupção, 
lavagem de dinheiro e evasão �s-
cal. A decisão do juiz anticorrup-
ção Sérgio Moro foi anunciada 
pelo procurador de Curitiba (sul), 
no âmbito de um vasto inquérito 
sobre a rede de pagamentos ilíci-
tos que envolvem a ‘gigante’ petro-
lífera Petrobras.

Eduardo Cunha, membro do 
Partido do Movimento Democrá-
tico Brasileiro (PMDB), formação 

a que pertence o actual presidente 
Michel Temer, que sucedeu no 
�nal de Agosto a Dilma Rousse�, 
foi detido em Outubro de 2016.

Eduardo Cunha, todo-pode-
roso até há poucos meses, foi sus-
penso a 5 de Maio das suas funções 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Deputado evangélico ultracon-
servador, de 58 anos, foi acusado 
de “mentir” aos seus pares, após 
negar possuir contas bancárias na 
Suíça, alimentadas por milhões de 
reais correspondentes a subornos 
pagos à margem dos contratos da 
Petrobras no estrangeiro, segundo 
indicaram os investigadores.

Personagem extremamente 
in�uente, e que juntou os sectores 
mais conservadores do parlamento, 
Eduardo Cunha representava a ‘ala 
dura’ do PMDB.

O 
15 ANOS DE PRISÃO

©

Eduardo Cunha foi  
suspenso das suas funções 

pelo STF a 5 de Maio.

©

Encontro junta 300 empresários
rês centenas 
de empresá-
rios lusófonos 
e chineses são 
a g u a r d a d o s 
em Junho, na 
cidade da Praia, 
num encontro 

internacional para debater opor-
tunidades de cooperação entre a 
China e a Comunidade de Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), 
anunciou a organização.

O encontro está agendado para 
16 a 18 de Junho, sob o lema ‘Pro-
moção de oportunidades para uma 
cooperação económica entre a 
China e a CPLP. “A ideia é aumen-
tar trocas comerciais, facilitar 
encontros, sobretudo de peque-
nas e médias empresas, de modo 
a identificar novos mercados e 
explorar sinergias, aproveitando 
a plataforma Cabo Verde, um país 

estável, democrático, muito bem 
situado e um ponto focal para o 
mundo”, afirmou a presidente 
da Cabo Verde TradeInvest, Ana 
Lima Barber. 

A presidente do organismo 
responsável pela promoção das 
exportações e atracção de inves-
timento estrangeiro considerou 
ainda que o encontro será uma 
oportunidade para o arquipélago 
mostrar as suas potencialidades.

Para Ana Barber, a cooperação 
económica é fundamental para o 
desenvolvimento e crescimento da 
CPLP e entende que Cabo Verde 
poderá servir de plataforma entre 
a China, os países da comunidade 
lusófona e os da África Ocidental.

O encontro deverá contar com a 
participação de cerca de 300 empre-
sários da China, Angola, Cabo 
Verde, Moçambique, Brasil, Por-
tugal, Guiné-Bissau e Timor-Leste.

T 
DA CPLP

©

O encontro contará com a presença da 
China, Angola, Cabo Verde, Moçambique, 

Brasil, Portugal, Guiné-Bissau e Timor-Leste.

Jeff Bezos, 
fundador 
da Amazon
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Ambiente

indesejado (spam) é, desde há muito, 
um �agelo. Só em 2016, mais de 60% 
das mensagens que circularam pelo 
mundo foram  ‘spam’. Cada uma des-
tas mensagens equivale a 0,3 gramas 
(g) em emissões de dióxido de car-
bono (CO2e), segundo Mike Berners-
-Lee, especialista no assunto e autor 
do livro ‘How Bad are Bananas: �e 
Carbon Footprint of Everything’.

Um ‘email’ normal tem uma 
pegada de 4g de CO2e, isto já 
incluindo a energia gasta pelos cen-

tros de informação e os computa-
dores utilizados para enviar, �ltrar 
e ler o ‘email’. No caso de se tratar de 
um ‘email’ com algum texto e ane-
xos, a pegada de carbono pode che-
gar aos 50g de CO2e – para facilitar 
a comparação, uma lâmpada de 60W 
produz, por hora, 39g de CO2e.

Segundo Berners-Lee, em grande 
escala, os centros de informação con-
tavam com cerca de 137Kg de 
CO2e em 2010. O especialista calcula 
que, em 2020, o valor seja de 250 a 
340 milhões de toneladas de CO2e.

LIVRO É MAIS ECOLÓGICO
Uma avaliação da Geenpeace atri-
bui apenas um D (no sistema ame-
ricano de avaliações corresponde a 
uma nota baixa) ao relatório anual 
das práticas ambientais da Net�ix. 
Isto aconteceu porque a empresa não 
encorajava, de todo, os fornecedo-
res de conteúdo online a adoptarem 
uma fonte de energia mais limpa. 

lguns inves-
t i g a d o r e s 
debruçaram-
-se sobre este 
tema e decidi-
ram medir a 
pegada de car-
bono de cada 

serviço, ou seja, a quantidade de 
gases produzidos para suportar cada 
actividade, desde o ‘email’ ao strea-
ming (de música e vídeo). Normal-
mente, estes resultados são expressos 
através do volume de dióxido de car-
bono (CO2) que é produzido.

Segundo o jornal ‘�e Washing-
ton Post’, os níveis emitidos vão 
depender sempre da empresa que 
fornece a energia a cada casa, os 
serviços utilizados no dia-a-dia e 
o tipo de energia que cada pessoa 
utiliza – solar, eólica, etc.

O PESO DE UM ‘EMAIL’
Qualquer utilizador sabe que o ‘email’ 

A

RESULTADOS SÃO EXPRESSOS PELO VOLUME DE DIÓXIDO DE CARBONO PRODUZIDO

Enviar um ‘email’  
prejudica o meio ambiente

POLUIÇÂO. Filmes em streaming, videojogos simples ‘emails’ são processos habituais, mas 
muito mais complexos do que parecem: contribuem para a poluição do ambiente. 

Também os serviços web oferecidos 
pela Amazon receberam apenas um 
C por parte da Greenpeace.

A Net�ix dizia, em 2014, que o 
típico consumidor tinha uma pegada 
de carbono de apenas 300g por ano 
– um valor inclui apenas a energia 
gasta a entregar o serviço ao consu-
midor �nal. No entanto, em 2015, 
a Wired informou que a Net�ix estaria 
mais verde do que podia ser imaginá-
vel. Segundo declarações da empresa 
de streaming, “um utilizador que tro-
casse a televisão pelos livros iria con-
sumir cerca de 24 livros num ano, o 
que acabava por criar uma pegada 
de, mais ou menos, 65Kg de CO2e 
– 200 vezes mais do que os servido-
res de streaming da Net�ix”.

O cenário parece positivo devido 
ao tipo de serviço prestado, mas são 
dados estatísticos aplicados a uma 
só pessoa. A Net�ix conta, actual-
mente, com cerca de 93 milhões de 
utilizadores em todo o mundo, o 
que, provavelmente, acaba por ter 
um impacto maior do que ler livros 
(em papel). Claro que em tudo 
in�uencia qual é o tipo de televi-
são ou plataforma utilizado para 
assistir ao conteúdo da Netf lix, 
no entanto, esses valores não são 
associados à empresa de streaming.

Uma coisa que in�uencia muito 
este tópico é a televisão que cada pes-
soa utiliza. Depende da marca, dos 
níveis energéticos, do tamanho, das 
funcionalidades, da idade, do tipo 
de visor que possui e por aí adiante.

Segundo o especialista Mike Ber-
ners-Lee, uma hora a ver televisão 
num modelo mais antigo (as televi-
sões grandes e antigas de raios cató-
dicos, que existiram antes dos LCD) 
de 32 polegadas produz cerca de 84g 
de CO2e. Já um LCD de 15 polega-
das produz 37g e um plasma de 42 
polegadas consegue ter o pior resul-
tado, produzindo 240g/h de CO2e.

340
milhões de toneladas de CO2e são 
calculadas para o ano de 2020.

O presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, as-
sinou, na semana passada, 
o decreto que anula o Pla-
no de Acção para o Clima 
do seu antecessor Barack 
Obama – e impõe a sua 
Ordem Executiva da Inde-
pendência Energética.

Antecipadamente, a Casa 
Branca explicou aos jornalis-
tas que o objectivo de Trump 
é “recuperar a independên-
cia energética” e abandonar 
“políticas que ponham a 
economia em risco”, como as 
implementadas pela anterior 
administração durante a sua 
“guerra contra o carvão”.

“O presidente conside-
ra que grande parte dessa 
regulação não ajudou a in-
dústria”, disse um assessor 
para a política ambiental de 
Trump, que, por várias ve-
zes, afirmou que o aqueci-
mento global é um embus-
te. “Ele fez uma promessa à 
indústria do carvão e vai fa-
zer o que puder para ajudar 
aqueles trabalhadores.”

A decisão de seguir 
numa direcção “muito dife-
rente” no que diz respeito 
ao ambiente deve colocar 
em risco os compromissos 
assumidos pelos Estados 
Unidos, com a assinatura 
do Acordo de Paris, em De-
zembro de 2015, juntamente 
com outros 194 países.

Trump ‘trava’ 
Obama

ENERGIA

©

©

Os centros de informação  
contavam com cerca de 137Kg  

de CO2e em 2010
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Educação & Tecnologia

F e i r a  d o 
I n v e n t o r /
C r i a d o r 
A n g o l a n o 
(FEICA),  a 
re a l i z a r-s e 
entre 26 e 30 
de Abril, em 

Luanda, pretende abrir oportu-
nidades aos bancos e investido-
res nacionais e estrangeiros para 
fazerem negócios, divulgando os 
diferentes serviços existentes nas 
respectivas empresas.

De acordo com uma nota divul-
gada pela Angop, serão realizadas 
três exposições em simultâneo, 
nomeadamente a ‘8.ª edição da 
Feira do Inventor/Criador Ango-
lano (FEICA)’, a ‘3.ª edição da 
Feira de Ciência e Tecnologia’ e 
a ‘3.ª edição da Feira Internacio-
nal de Ideias – Invenções e Valo-
rização de Produtos’.

Em paralelo, será ainda reali-

zada a 5.ª Conferência sobre Ciência 
e Tecnologia, de 26 a 28 de Abril, 
em que se esperam, para além das 
instituições �nanceiras, as promo-
toras de registo de patentes, mar-
cas e de direitos autorais e conexos.

Com o apoio do Ministério da 
Ciência e Tecnologia (MINCT), o 
evento prevê uma participação de 
cerca de 120 expositores provenien-
tes das 18 províncias e outros vin-
dos da Alemanha, África do Sul, 
Brasil, Namíbia, Portugal e Uganda, 

e de cerca de três mil visitantes.
O certame, refere a nota, visa 

“desenvolver uma cultura local 
assente na base da criatividade e 
inovação, proporcionando a ver-
dadeira integração da ciência, tec-
nologia e inovação, na estratégia 
de desenvolvimento do país”.

De forma específica, a feira 
visa também “o fortalecimento 
do Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Angola 
(SNCTI), o incentivo da popula-
ção nas temáticas de Ciência, Tec-
nologia e Inovação e promover a 
Inovação Tecnológica”.

Fazem ainda parte dos objec-
tivos “promover a transferência 
de conhecimento produzido nas 
universidades para o sector pro-
dutivo, a divulgação Científica e 
Tecnológica, o direito de proprie-
dade intelectual (Patentes e Mar-
cas) e a criação de plataformas ou 
redes de negócios”.

A

Feira do inventor  
reúne mais de 120  
expositores em Luanda

COM O APOIO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

TECNOLOGIAS. Angolanos prevêem promoção de criações  
em diferentes feiras e exposições. 

3
mil: número de visitantes esperados 
na feira deste mês.

Apple e Facebook  
concorrem com Microsoft 

Apple e o 
Facebook 
p o d e m 
estar a pre-
p a r a r - s e 
para con-
correr com 
a Microsoft 

na área da realidade aumen-
tada. As duas empresas estão a 
estudar a criação de um par de 
óculos de realidade aumentada 
que possa, um dia, substituir 
o smartphone como equipa-
mento principal. 

No caso da Apple, foi cons-
tituída há mais de um ano uma 
equipa para determinar a viabi-
lidade de um dispositivo deste 
género. Actualmente, o objec-
tivo é transformar um equipa-
mento científico num produto 
que possa ser utilizado pelo con-
sumidor, segundo fonte ligada 
ao processo. 

Mas faltará, pelo menos, 
um ano até haver um plano 
mais detalhado. Ainda assim, a 
empresa de Cupertino estará a 
dar mais prioridade ao projecto 
de óculos de realidade aumen-
tada em comparação, ao desen-
volvimento automóvel. 

No caso do Facebook, Mark 

Zuckerberg já disse que pode-
ria demorar até 10 anos para 
ser criada a tecnologia neces-
sária para a realidade aumen-
tada, mesmo que a equipa que 
desenvolve os óculos de reali-
dade aumentada tente resolver 
diariamente alguns desafios 
relacionados com o desenvol-
vimento de produtos cada vez 
mais leves e com autonomia para 
serem usados ao longo do dia. 
Até lá, a rede social tem con-
tratado especialistas em visão 
computacional e em electró-
nica de consumo. 

Só que, quando a Apple e 
o Facebook realmente lança-
rem óculos para a realidade 
aumentada, já poderá haver 
uma ‘startup’ com uma van-
tagem significativa. Os norte-
-americanos da Magic Leap 
recolheram 1,4 mil milhões 
de dólares junto dos investido-
res e preparam-se para lançar, 
até ao final do ano, uns óculos 
de realidade aumentada mais 
pequenos do que os HoloLens, 
da Microsoft. 

No caso da Microsoft, os 
HoloLens estão em desenvol-
vimento e com versão limitada 
a programadores e parceiros.

REALIDADE AUMENTADA
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A feira conta com o 
apoio do Ministério da 
Ciência e Tecnologia.

©

Tecnologia pode 
levar 10 anos a ser 
concluída.

MEIOS ELECTRÓNICOS. As duas 
empresas estão a constituir equipas para 
avaliar a viabilidade deste tipo de produtos. 
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Marcas & Estilos

Novo ‘menino’ da Ford
AUTOMÓVEL

Imagine ir a uma praia quase deserta, com um mar limpo e areias 
brancas, numa cidade que lhe oferece hospedagens em edifícios 
antigos árabes, num cenário quase cinematrográ�co. Tudo isto 
pode ser encontrado em Monastir (que signi�ca ‘mosteiro’), onde 
que se mistura o prazer turístico com uma ‘viagem’ à história. Há 
vestígios que remontam ao tempo do paleolítico, entre muralhas 
que assistiram a guerras quase in�nitas entre cristãos e muçul-
manos, entre espanhóis e otomanos, ou, mais recentemente, com 
os incêndios na prisão durante os tumultos de 2011. A cidade, na 
Tunísia, resiste a tudo e continua a ser um encanto. Com a vanta-
gem de ser económica, aproveitando a crise tunisina.

Férias em Monastir
TURISMO

Na apresentação, a Ford garante que o 
seu novo ‘menino’ SUV tem mais equi-
pamento, melhor tecnologia e oferece 
mais conforto. Já lançado na Europa 
e no Brasil, o Ford Edge chega agora 
a Angola. Tem outras dimensões, é 
também mais silencioso, garante a 
marca que, no entanto, não revela a 
que preço vai ser vendido. De resto, 

é um… SUV. Alto, como se quer, de 
rodas largas, como convém para as 
nossas estradas, e ainda mais espaçoso  
e com maior capacidade de carga, o 
que agrada às famílias angolanas. 
O modelo fez sucesso no Brasil e na 
América do Norte, subidas nas ven-
das a rondar os 14%, desde Agosto 
do ano passado.

AGENDA

3 DE ABRIL
O grupo Horizonte Njinga Mbande apresenta a peça  
‘A rapariga da Marginal’, no Hotel Epic Sana. Às 20 
horas. Bilhetes a 5.000 kwanzas.

7 DE ABRIL
Show ‘Lundongo No Lwandu - Ritmo Ancestral do Berço’ de  
Ndaka yo Wiñi, na 2.ª Edição do ‘Mais Música’, no Pátio da Rádio 
Mais. A partir das 19 horas. Bilhetes a 3.000 kwanzas.

14 DE ABRIL
Jack Nkanga ao vivo, no restaurante Miami 
Beach, na Ilha de Luanda. Às 21 horas. Bilhetes 
a 4.000 kwanzas.

7 DE ABRIL
Exposição do artista plástico Don Sebas, ‘Diálogos, 
Personagens, Territórios e Situações’, no Espaço Luanda 
Arte. A partir das 18 horas. Entrada livre.

LUANDA
ATÉ 9 DE ABRIL
7.ª Edição do Festival de Teatro da Paz, 
na LAASP/Liga Africana. A partir das 
19 horas.

Lendas icónicas

Antiguidades modernas

Sonos fascinantes

Perpetuamente automático

Brilhos venezianos

Conheça o seu novo e feroz ajudante. Feito a partir de couro 100% 
Premium Napa Sheepskin. Famosos por esta lenda entre os couros. 

Icónico de mangas com nervuras, painéis acolchoados, além de 
uma silhueta V que a torna ainda mais clássica.

O design do Linea Mini baseia-se na máquina 
de café expresso mais icónica já construída, o 

Linea Classic. Amada por milhares de ‘baris-
tas’, ajudou a lançar o movimento do café 

gourmet da década de 1990. 

Satisfaça o desejo dos seus �lhos com 
esta cama fabulosa, vai emocioná-los 

para os próximos anos. É um sonho tor-
nado realidade para crianças em qualquer 

parte do mundo. O design de cortinas acasta-
nhadas é fascinante. 

 Com uma caixa de platina, monobloco casta-
nho e com a escala de taquímetros gravada 

também de platina e PVD, o mostrador 
azul gelo e apliques castanho fazem 

deste o cronógrafo com movimento 
automático e perpétuo.

A Yoke não pára de surpreender os seus 
admiradores. A camisa de seda de sarja com 

a frente bordada e detalhes de tubulação é uma 
prova disso mesmo. Os botões em cobre escondidos 

são únicos. A lavagem só pode ser feita a seco.

O medalhão de Veneza Negra conta a sua 
história, a Itália à noite. Remanescente das 

cores venezianas e os canais de água 
que percorrem, o centro é também 
um símbolo de protecção contra o 

mau-olhado. O ouro rosa de 18 qui-
lates é incrustado com esmaltes colori-

dos brilhantes.

Do detalhe ao… pormenor 
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GOCIANTE PATISSA, ESCRITOR 

“Há que reactivar a indústria do papel”
LITERATURA.  Gociante Patissa entende 
que se devia investir “numa crítica literária 
endógena”, mas nega que o futuro da literatura 
angolana passe pela diáspora. Em entrevista 
ao VALOR, o escritor reprova o “’status’ 
secundário” dado às línguas nacionais.  

Nasceu, licenciou-se e trabalha em 
Benguela. O que falta para haver 
mais jovens a prosperarem nas 
suas províncias e não se afunila-
rem só em Luanda? 
Luanda é o centro geográ�co do 
poder e das oportunidades. Em 
algum momento na minha vida, 
pensei na possibilidade de deixar 
Benguela, enquanto melhores opor-
tunidades de formação e progressão 
pro�ssional surgissem. Não sur-
giram. Se calhar não era para ser.

Porque é que diz que, em Angola, 
as línguas nacionais têm ’status 
secundário’? 
Houve uma certa distracção logo 
que se deu o corte com a domina-
ção colonial. Sabe-se, por exemplo, 
que, nas comunidades dos traba-
lhadores dos Caminhos-de-Ferro 
de Benguela (CFB), era expressa-
mente proibido falar línguas indí-
genas. E não houve um trabalho 
posterior no sentido de libertar as 
mentes durante décadas formata-
das. No interior, ainda nos anos 
1980, era passível de castigo falar-
-se umbundu, com direito a uma 
espécie de caça e denúncia ao erro, 
para as merecidas reguadas do 
professor. Herdou-se a pedago-
gia da estigmatização. Ainda hoje, 

lhas; agora, �nanciar, promover e 
distribuir é tarefa de outros agen-
tes do sector livreiro.

Em 2012, foi distinguido com o 

Publica regularmente, mas há 
quem se queixe dos custos para 
impressão no país…
Não forço nada. O meu trabalho 
é pesquisar, escrever e caçar gra-

quando alguém fala mal o portu-
guês, a reacção é rirem-se dele. 
A nível institucional, um exem-
plo é o do designado jornalismo 
em línguas nacionais, que, na ver-
dade, nos serviços informativos, é 
apenas uma tradução a quente do 
texto em português. É frequente 
ver a preocupação em contratar-se 
um tradutor quando o país recebe 
entidades até de países de expres-
são espanhola. Quando se trata de 
autoridades tradicionais, vemo-las a 
esforçar-se num português que mal 
dominam, expondo-se ao ridículo 
da estigmatização social.

O que o Estado devia fazer para de�-
nir uma política em que as línguas 
nacionais tivessem melhor ‘status’?
A primeira é a harmonização da 
gra�a das línguas de raiz bantu, 
acabando-se com isso da grafia 
católica ‘versus’ a convencional. 
Até lá, �ca comprometida a produ-
ção de literatura nas línguas nacio-
nais. A segunda é rever a toponímia 
e devolver o sentido proverbial 
dos nomes das localidades. O que 
existe é a perpetuação da corrup-
tela deixada pelo regime colonial. 
Deve haver maior diálogo entre os 
ministérios da Administração do 
Território e o da Cultura. 

Prémio Provincial de Benguela 
de Cultura e Artes. Que impacto 
teve na sua carreira? 
Recebi quase 600 mil kwanzas do 
Estado, o que sempre cobre alguma 
despesa. Mas o impacto não é 
muito grande, desde logo porque 
os livros não circulam. Contudo, 
�ca o valor simbólico.

Concorda que o futuro da litera-
tura angolana passa pela diáspora? 
Negativo. Uma coisa é ter acesso 
a uma rede de editoras acutilan-
tes, bem relacionada com o ‘lobby’ 
na academia e na imprensa, outra 
coisa é julgar-se o mais represen-
tativo de uma realidade vivida à 
distância. O futuro da nossa lite-
ratura passa por investir numa 
crítica literária endógena, que 
não nos meça pela bitola do lei-
tor europeu. Isso consegue-se 
com formação consistente, bol-
sas para os nossos estudantes e 
pensadores irem ao estrangeiro, 
depois regressar com uma baga-
gem técnica que saiba comer funji, 
lombi, mahini, kitaba, fumbwa. 
Há que reactivar a indústria do 
papel. Se temos uma população 
com uma herança assente na ora-
lidade, então um livro caro não 
vai figurar entre as prioridades.

Possui um blogue com espaço 
para críticas a livros, mas alguns 
nunca foram sequer comentados. 
Isso ocorre porque se lê pouco 
em Angola? 
Com o ‘boom’ das redes sociais, 
os blogues passaram a ser passi-
vos quanto a serem comentados. 
Mas há que lembrar que a crítica 
literária angolana é ainda inexis-
tente. Quem determina o que tem 
ou não qualidade são os portugue-
ses, salvo algumas excepções. Os 
estudiosos de letras enveredam 
logo para a docência. Talvez haja 
pouco incentivo à investigação.

De 0 a 10, que nota daria à qua-
lidade da literatura feita actual-
mente por angolanos?
Não me julgo com autoridade aca-
démica para uma tão generalista 
avaliação.

Por  Onélio Santiago

Daniel Gociante Patissa 
nasceu no Bocoio, Benguela, 
há 38 anos. É licenciado em 
Linguística, especialidade 
de inglês, pela Universidade 
Katyavala Bwila. Além da 
já ter publicado mais de seis 
livros, tem participação em 
diversas antologias, sendo 
também membro da União 
dos Escritores Angolanos.
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O futuro da nossa literatura passa por investir  
numa crítica literária endógena, que não nos meça pela bitola do leitor 

europeu. Isso consegue-se com formação consistente.
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Em algum momento 
na minha vida, pensei 

na possibilidade de 
deixar Benguela, 

enquanto melhores 
oportunidades de 

formação e progressão 
profissional 
surgissem.



A economia angolana vai conse-
guir acompanhar o crescimento 
económico de 4% previsto para 
o continente africano em 2018, 
mas este ano cresce apenas 2%, 
de acordo com a última previsão 
do banco Standard Chartered.

Segundo o gabinete de estudos 

do banco, Angola deverá registar 
uma taxa de crescimento econó-
mico de 2% este ano, bastante 
baixa para os padrões históri-
cos, mas conseguirá duplicar o 
crescimento para chegar a 4% no 
próximo ano. As previsões divul-
gadas pela agência de informação 

financeira Bloomberg mostram 
uma revisão em alta da expec-
tativa de expansão da economia 
africana em 0,9 pontos este ano e 
1,2 pontos no próximo, o que fará 
com que o continente cresça 3,1% 
este ano e 4,1% em 2018.

De acordo com os números do 
Fundo Monetário Internacional, 
Angola registou um crescimento 
de 3% em 2015, tendo estagnado 
no ano passado, mas este ano já 
deverá recuperar para os 1,5%.

A nível mundial, os economis-
tas do Standard Chartered ante-
cipam um crescimento de 3,6%, 
este ano, e de 3,7%, em 2018, o 
que representa uma revisão em 
alta de 0,7 pontos face à ante-
rior previsão.

Economia ao ritmo de África 

Angola pretende assinar con-
trato de exploração cientí�ca 
dos recursos e serviços oceâ-
nicos com a Universidade de 
Aveiro, de Portugal, a �m de 
promover a chamada ‘Eco-
nomia Azul’ e desenvolver as 
indústrias marinhas, princi-
palmente nas pescas.

Segundo a ministra das Pes-
cas, Victória de Barros Neto, 
a cooperação com a universi-
dade portuguesa deverá come-
çar este ano. Angola, banhado 
pelo Oceano Atlântico, possui 
uma vasta costa marítima com 
1.650 quilómetros de extensão e 
uma Zona Económica Exclusiva 
de 330 mil quilómetros qua-
drados, com bastantes recur-
sos naturais desde a variedade 
de pescado a recursos como o 
petróleo e o gás natural.

Victória de Barros Neto 
deseja ainda que as pescas 
ultrapassem a contribuição 
estimada de 3% para a for-
mação do Produto Interno 
Bruto. “Não estamos satisfei-
tos e gostaríamos de aumentar 
essa percentagem para que a 
economia do mar seja também 
uma fonte de receita”, adian-
tou Victória de Barros Neto. 

Governo contrata 
universidade lusa 

Subconta ‘bloqueada’ BAI avança 213% nos lucros Hotel da Endiama sem licença

NÚMEROS DA SEMANA

SEGUNDO ESTUDO DO STANDARD CHARTERED 

A subconta do Tesouro para a arrecadação 
das receitas comunitárias que deveria entrar 
em funcionamento em Março, conforme 
anunciado há dois meses pelo Ministério das 
Finanças, está inoperacional até ao momento. 
Governo diz que continua a estudar o melhor 
modelo para aplicar, primeiro, em Luanda, e 
só depois nas províncias. Pág. 6

As contas de balanço do Banco Angolano 
de Investimento (BAI) evidenciaram, de 
Janeiro a Dezembro de 2016, um avanço 
nos lucros na ordem dos 213%, ao sair de 
15,3 mil milhões de kwanzas para os actuais 
49,7 mil milhões, de acordo com números 
da entidade, saídos da reunião da Assem-
bleia-geral de accionistas. Pág. 16

RECEITAS MUNICIPAIS BANCA
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O VALOR ESTA SEMANA

A Lunda-Norte não tem nenhuma unidade 
hoteleira, nem aparthotel, aldeamento ou esta-
lagem licenciados pelo Ministério da Hotelaria 
e Turismo (Minhotur), revela um documento 
da Direcção Nacional de Hotelaria e Similares 
que coloca na lista das unidades ‘sem licença’ o 
hotel Diamante, propriedade da Empresa Nacio-
nal de Diamantes (Endiama). Pág. 5

LUNDA-NORTE

O Ministério Público de Espanha sus-
peita que a empresa DalpexTrading 
S. L. Ingresara, com sede em Vigo, 
tenha recebido 5,9 milhões de dóla-
res de Angola para a compra �ctícia 
de mil painéis solares. 

O caso levou ao banco dos 
réus quatro empresários daquela 
empresa, acusados de fraude �s-
cal, a quem o Ministério Público 
espanhol pede penas de prisão 
entre dois e quatro anos.

Segundo o portal espanhol de 
notícias Atlântico, o caso reporta 
a 2008, quando o governo de 
Luanda, na altura com Francisca 
do Espírito Santo, como gover-
nadora, encomendou mil painéis 
solares para um parque energético, 
a ser criado na capital. O negócio 
terá sido feito por 5,9 milhões de 
dólares, valor transferido através 

do Tesouro Nacional de Angola.
O facto de o dinheiro não ter 

sido declarado chamou a atenção 
do fisco espanhol, que deu início a 
uma investigação. Embora a Dal-
pex Trading tenha justificado a 
transferência como um pagamento 
antecipado, o fisco acredita que o 
mesmo nunca aconteceu e corro-
bora a tese com as facturas falsas 

apresentadas pela empresa. 
Os documentos serviriam para 

fabricar um negócio que, além 
do dinheiro transferido, nunca 
aconteceu. O ‘esquema’ envolveu 
também um empresário portu-
guês, que, segundo o Atlântico, 
terá admitido desde o primeiro 
momento que as facturas emiti-
das eram falsas.

Fraude fiscal envolve Angola
INVESTIGAÇÃO EM ESPANHA

‘ECONOMIA AZUL’

435 
Mil milhões de kwanzas: total de notas 
que Angola tinha em circulação, em 
Fevereiro, representando uma nova 
quebra mensal de quase 3%.

39
Total de projectos económicos e sociais 
financiados por recursos do OGE que a 
Huíla vai implementar este ano.

50
Mil: quantidade de livros de  
reclamações disponíveis em Angola.

6
Número de processos de  
credenciamento de comissões 
instaladoras para a constituição de 
novos partidos políticos que o Tribunal 
Constitucional já recebeu.


